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CARTA RÉGIA- DE 12 DE JANEIRO DE 1815 

Determina ao Governador e Capitão General da Capitania de Minas Geraes que 

proponha os Officiaes que estiverem no caso de occupar os postos vagos de 
Sargentos-móres e Ajudantes dos Corpos de Milícias da mesma Capitania. 

D. Manoel de Portugal e Castro, do meu Conselho, Gov8rnador 
e Capitão General da Capitania de Minas Geraes. Amigo. Eu 
o Príncipe Regente vos envio muito saudar. Havendo determi­
nado em Carta Régia que fui sorvido dirigir, com da h de 13 de 
Maio de 1808, ao Governador e Capitão General que então era 
dessa Capitania, que daquella data em diante me não fossem 
mais propostos Olficiaes alguns pJra os postos vagos dos Corpos 
Milicianos ahi existentes com vencimento de soldo, providencia 
esta que naquella epoca pareceu conveni3nte adoptasse tanto pelo 
projecto que desde então tenho tido de mandar dar geralmente 
uma nova organisação aos Corpos de Milícias deste Estado do Bra­
zil, como pelas medidas de uma estricta e rigorosa economia, que 
naquelle momento se fazia necessario tomar, para que as rendas 
dessa Capitania pudessem prover á dispendiosa rn.a.nutenção do 
novo e indispensavel estabelecimento que mandei alli crear para 
a sujeição e civilisação dos Indios existentes nas visinhanças do 
Rio Doce, e considerando eu por uma parte, que o sobredito pro­
jacto da nova orgauisação de Milícias se não tem até agora 
podido effectuar, e por outra parte, que o estado actual em que 
se acha já o estabelecimento da civilisação dos Indios, é suscepti-

11 
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vel de se poderem diminuir muito as.suas despezas : hei por bom 
determinar~vos que, ficando sem effdto aquella minha regia 
resolução, possais daqui em diante propor-mo com o competente 
vencimento de soldo, 01ficiaes que, segundo a lei, estiverem no 
caso de occupar os postos vngos de Sargentos-Móres o Ajudantes 
dos Corpos de Milícias dessa Capitania, ficando !Jem entendido 
().UO este soldo devera ser aquello, que geralmente se acha regu­
lado pelas minhas reaes ordens, para os referidos postos neste 
Estado do Brazil ; isto é, para, os Sargentos-Móres ou seja de 
lnfantaria ou Cavallaria, o soldo de 26$000 por mez e igualmente 
1nra os Ajudantes elas duas armas, o de 10$000 para os primeiros 
.Ajudantes, e o de 8:)000 para os segundos. E porqua,nto não 
seria justo, à vista desta minha real disposição, que os Officiaes 
que, em vietude da mencionada. Ca,rta Ré()'ia, se acham presente­
mente occup~tndo nessaCapitania os referidos postos de Sargentos­
Móres 0 Ajnrlantcs de Milícias sem vencimento algum de soldo 
ou com vencimento daquelle que tinham nos postos de que pass:l­
ram, ficassem daqui em diante privados do beneticio de perceberem 
igualmente o soldo que lhes compete pelos seus exercícios, como 
l)Ot'ccberão aquelles que de ora em diante eu houver por lJcm 
iwmear; sou outrosim servido determinar que elles vençam os 
soldo.s respectivos as suas patentes, devendo para esse effeito os 
que se acharem em taes circumstancias, requerer-me, que lhes 
man(le declarar, por apostilla nas suas patentes, os vencimentos 
dos mesmos soldos, na conformidade do que sou ora servido l'e­
solver a seu respeito. O flUO me parece p:trticipar-vos para que 
assim o tenhais entendido e executeis. Escripta no Palacio do 
Rio de Janeiro em 12 de Janeiro de 1815. 

PRINCIPE. 

Para D. Manoel de Portugal e Castro. 

DECRETO - DE 28 DE JANEIRO DE 1815 

]):~clara os venciment·:)S dos e~npreg:vlos da Conta•lori:t e mais rep:wtíções Jos 
armazens reaes da .!\I:lrin!Ja. desta Curte. 

Havendo constado na minha real presença a variedade com 
que teem sido arbitrados os ordenados aos differentes empregados 
da Con tadol'ia e mais repartiçõ3s dos armazens reaes da Marinha 
desta Côrte, estabelecendo-se uns por disposições particulares, e 
outros pelo que se achava determinado no Alvará de 3 de Junho 
de 1793, que regulou em Portugal o serviço de semelhantes re-
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partições: e considerando quanto convem fixar este objecto de 
maneira que haja uma bem entendida uniformidade no serviço 
de taes empregados, e nos seus respectivos vencimentos: hei 
por bem ordenar que de ora em diante vençam todos os empre­
gados das differentes Estações daquella Repartição os ordemtdos 
estabelecidos pelo já citado Alvará, visto que todas as outras 
disposições delle se acham aqui em sua observancia, na parte em 
que se tem julgado applicctveis ao systema. que se estabeleceu 
nesta Côrte, exceptuando-se nesta geral determinação o InLm­
dente e o Escrivão da Intendencia, que já aqui existiam, os quaes 
continuarão a perceber os mesmos ordenados, que sempre ven­
ceram ; e os Escri pturarios do Almoxarifado que terão 200$000 de 
ordenado, visto ser nimiamente modico o de 150$000 que lhes 
assignou o já citado Alvará. Antonio de Araujo de Azevedo, do 
ineu Conselho de Estado, .Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias da 1\Iarinha e Domínios Ultramarinos, o tenha assim 
entendido, e o fclça executar com os despachos necessario3. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em 28 de Janeiro de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regen.te Nosso Senhor. 

ALVARA- DE lO DE FEVEREIRO DE 1815 

Proroga o ter!no da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro 

por mais 20 annos. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvara virem, 
que havendo-me sido presentes os grandes beneficios, que á 
lavoura e ao commercio nacional e estrangeiro se seguiram do 
estabelecimento da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas 
do Alto Douro, no decurso do tempo da sua outorga; e querendo 
continuar a todos os sobreditos interes:mdos os mesmos beneficios: 
hei por bem prorog-ar o termo da mesma companhia por outros 
20 annos, qve hão de ter principio no dia 1° de Janeiro de 1817, 
e acabar no ultimo de Dezembro de 1836, para. se continuar a du­
ração della debaixo da observancia das mesmas leis, privile­
gias, alvarás, disposições e ordens, por que actualmente se acha 
governada. 

Pelo que mando a Mesa do· Desembargo do Paço; Presidente 
do meu Real Erario · Regedor da Casa da Supplicação; Mesa 
da Consciencia e Or(lens ; conselho da minha Real Fazenda; 
Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegação; 
Governador da Relação e Casa do Porto ; Governadores e ca .. 
pitães Generaes das Capitanias deste Estado do Brazil e dos 
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meus Domínios Ultramarinos ; lllustrissima .Tunb da, Adminis .. 
tração da Compa,nhia, Gera,! da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro; e a todos os Corregedores, Juizes e Officiaes de Justiça 
ou F[,zenda, e m:üs pessoas a quem o conhecimento deste Alvará 
pertencer, que o cumpram, guardem e façam inviobvelmente 

. cumprir e guardar, como nelle se contém, sem duvida ou em­
bargo algum, nito obstante quaesquer disposições, regimentos, 
decretos, ou estylos em contrario, que todas e todos para este 
effeito sómente hei por derogados, como se de tollos e cada um 
delles fizesse especial e expressa menção, ficando aliás sempre 
em seu vigor. E hei por bem que este Alvará valha como Carta 
passada pela Chancellaria, posto quo por ella não ha ele passar, 
e sem emba,rgo da Ordenação li v. 2°, Tit. 39 em contrario, 
posto que o seu effeito haja de durar mai::; de um anno. 
Dado no Palacio do Rio de Janeiro em 10 de Fevereiro de 1815. 

PRINCIPE com guarda. 

M arquez de Aguiar. 

Alva,rá por que Vossa Alteza Real, pelos motivos nelle 
declarados, ha por bem prorogar o termo de outros 20 annos á 
Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, na, 
fórma acima declarada. 

Para Vossa Al toza Real ver. 

João Manoel Martins da Costa o fez. 

DECRETO- DE 17 DE FEVEREIRO DE 1815 

Determina que o governo e administração da Real Officina Typographica e 
Fa.hrica das cartas de jogar fiquem pertencendo ao Presidente do Real Erario, 
como Inspector Geral destes estabelecimentos. 

Querendo animar e· promover a Real Officina Typographica, 
estabelecida nesta Côrte por Decreto de 13 de Maio de 1808·, e 
regulada pelo aviso de 24 de Junho do mesmo anno, expedido 
pela Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, 
com as instrucções provisorias para lhe servirem de regimento, 
com data de 24 de Junho e 26 de Julho do sobredito anno: hei 
por bem· que o governo e administração desta Officina e da Fa­
·brica das cartas de jogar, que lhe foi annexa pelo Decreto de 31 
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de Outnhro de 1811, fique privativamente pertencendo ao Pre­
siclente do meu Real Erario, como Inspector Geral destes estabe­
lecimentos, pondo-se em pratica as providencias que com este 
baixam, as~ignndas pelo Mürquez de Aguiar, do meu Conselho 
de Estado, Presidente do meu Real Erario, que assim o terá en­
tendido e fará executar, não obstante quaesquer leis ou disposi­
ções em contrario. Palacio do Rio de Janeiro aos 17 de Fevereiro 
de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe R·gente Nosso S:mhor. 

Providencias interinas p1-rzt o regulamento da Real Offi.cina 
Typographica, estabelecid1. nesta Côrte por Decreto de 13 de 
Maio de 1808. 

l.a Formar-se-1m uma, Junta da, Direcção da, Real Typographia 
e da Fabrica das cartas de jogar, composta de quatro Directores, 
sendo tres os já nomeados pelo Aviso de 24 de Junho ele 1808, 
José Bernarde~ de Castro, Marianno José Pereira da Fonseca e 
José da Silva Lisboa, e sen(lo o quarto Director Silvestre Pi­
nheiro Ferreira. Cada um destes quatro Directorcs vencerá por 
anno 240$000 de ordenado, pago::; pelo cofre da, Fabrica das cartas 
de jogar, e além dL:;to terá mais cada um 5°/o do rendimento 
liquido que se obtiver da dita Fabrica das cartas de jogar, e o 
Director que servir de Thesoureiro tora mais lOOSOOO por anno, 
em attenção á responsabilidade do cofre. Servirá de Secretario 
da Junta da Direcção o Guarda Livros e Escripturario da Typo­
graphia, tendo por este trabalho mais 100$000 por anno, além 
do seu ordenado actual de Gu·1rda, Livros e Escripturario. 

2.a A Junta se reunirá dons dias na semana; todos os negocias 
relativos a estes estabelecimentos serão decididos pela pluralidade 
de votos; servirá de Presidente da Junta, da Direcção cad'"t um 
dos Deputados Directores, seguindo por seu turno, por tempo de 
um mez, e tendo só:nente um voto na deliberação ; e no caso de 
empate se pedirá a decisão ao Inspedor Geral pela Mesa do Real 
Erario. Os Deputados que forem encarregados pela Junta de 
qunlquer commissão, darão conta dn, execução do qne lhe fór 
ordenado nas se;"uintes sessões, sem que ele modo algum possam 
p::~ssar além dos limites que pela Junta lhes fôrem marcados. 
' 3.a. A Junta dará contas annualmente ao lnspector Geral pela 
Mesa, do Thesouro, aliás Erario Real, do e:;ta(lo da sua re~eita e 
despeza; 11ela mesma repartiç-ão deverá representar tudo o que 
julgar conveniente para o progresso melhoramento e perfeição 
da Typographia e da Fabrica das cart<Js de jogar. 

4 .~~. Quando não houver no cofre destes estabelecimentos as 
quantias necessarias para a sua manutenção, serão estas sup­
pridas pelo Real Erario, precedendo a competente representação 
da Junta da Direcção feita ao Inspector Geral pela Mesa do Real 
Erario. 
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5.a. Para que o cofre destes estabelecimentos possa ter meios 
U.e satisfazer as suas despezas e sobras que enviar ao Real Erario 
no fim de cada semestre, deverão ser pagils promptamente pelo 
Real Era rio as despezas das impressões das leis, alvarás, decretos 
e outros quaesquer diplomas que pelas Secretarias de Estado e 
Tribunaes se mandarem imprimir. 

G.a A Junta deverá fazer immediatamente todas as reformas 
que julgar conveniente, e dará as providencias economicas quo 
lhe parecerem uteis ao progresso destes estabelecimentos: mat'­
cará muito claramente os limites da jurisdicção dos Deputados 
que forem especialmente encarregados de alguma commissão 
relativa a estes estabelecimentos, sem que de modo algum os 
mesmos Deputados possam proceder de motu proprio, e sem tt 
competente deliberação tomada em Junta. 

7 .a As instrncções provisorias de 24 de Junho de 1808 e 26 
de Julho do mesmo anno, serão observadas como fazendo parte 
das presentes providencias, em tudo o que não fór contrario ~o 
que agora se determina: e todos os Deputados Directores serão 
responsaveis pela sua execução; sendo livre a cada um delles o 
dar por escripto o seu voto, e requerer termo para evitar ares­
ponsabilidade, dando parte ao Inspector Geral pela Mesa do Real 
Erario. 

Palacio do Rio de Janeiro em 17 de Fevereiro de 1815.­
Marque~ de Agt!iar. 

Por Decreto de 12 de Abril deste anno, foram creados os lo­
gares de Administrador da Real Otficina Typographica; de 
Almoxarife da Real Officina Typographica e Fabrica de cartas 
de jogar; e de Administrador e Mestre da Rea,l Fabrica de 
cartas de jogar, todos com o ordenado annual de 400$000. 

DECRETO- DE 14 DE MARÇO DE 1815 

Crêa uma cadeira de primeiras lettras na Freguezia de Sant'.\.nna do Catú da. 
Capitania da Bahia. 

Querendo providenciar sobre os meios da instrucção precisa á 
mocidade da Freguezia de Sant' Anna do Catú na Capitania da 
Bahia, que actualmente tem crescido em povoação: hei por bem 
crear na referida Freguezia uma cadeira de primeiras lettras com 
o ordenado estabelecido pelas minhas reaes ordens para outras 
cadeiras desta natureza em logares semelhantes. A Mesa do Des­
embargo do Paço o tenha assim entendido. e faça executar. 
Palacio do Rio de Janeiro em 14 de Março de 1815. 

Com a rubrica do Princi pe Regeu te. 
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AL VARA - DE 20 DE MARÇ'O DE 1815 

Eu o Prinicipe Regent3 faço saber aos quo este Alvará vir0m, 
que tendo mo~trado a experiencia não serem sulllcientes para se 
conseguir o bom regimen do Hospital dos Lazaros estabelecido 
nos suburbios desta Córte, nem para se promover a prompta e 
exacta arrecadação das rendas applicadas á sua manutenção as 
disposições dos 22 capitulos que lhe servem de Regulamento ; e 
sendo estes objectos bem dignos da minha real e religiosa consi­
deração pela paternal protecção que merece um tão util e pio 
estabelecimento, destinado a obstnr aos lastimo.-;os progressos do 
contagioso mal, denominado- Morphéu, ou mal de S. Lazaro-: 
hei por bem que se ponham em observancia as providencias que 
com este l>alxam, llssignaclas pelo l\Iarquez de Aguiar, do meu 
Conselho de Estado, Ministro Assistente ao Despacho do Real Ga­
binete e Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Brazil, 
e que devem ser consideradas como parte deste Alvará. Pelo 
que : mando á. Mesa do Desembargo do Paço e da Consciencia e 
Ordens; Presidente do meu Real E1\1rio e Elo Conselho da Fazenda; 
e a todas as pessoas, a quem pertencer o seu conhecimento, o 
cumpram e guardem e façam inteiramente cnmprir e gn;m1ar 
como nello se contém ; e valerá como Carta passada pela Chan­
cellaria, posto que por ella não ha de passar, e que seu effeito 
haja de durar mais de um anno, sem em barg·o da lei em contrario. 
D,tdo no Palacio do Rio de Janeiro em 29 de .Março de 1815. 

PRINCIPE com guarda . 

.1.Yiarquez de Aguiar. 

Alvará por que Vossa Alteza Real ha por bem mandar ob­
servar a bem do Hospital dos Lazaros desta Córte, as provi­
dencias que c0m esta baixam ; na fórma ncima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Manoel Martins da Costa o fez. 

Providencias que Sua Alteza. Real manda observar a bem do 
Hospital dos Lazaros desta Côrte e para mais exacta obser­
vancia da Real Resolução de 31 de Janeiro de 1765 e do Regu­
lamento de 17 de Fevereiro de 1766. 

I. O Intendente do Ouro desta Córte e Cidade do ~io de Ja­
neiro será Juiz Conservador do Hospital dos Lazaros, .com o 
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mesmo Escrivão e Officiaes que atualmente tem, havendo por 
isso as suas braçagens somente, e nesta, qualidade fará arrecadar 
todas as dividas delle, os rendimentos dos predios rusticos e 
urbanos, os foros qne Sua Alteza Real se dignou conceder ao 
dito Hospital no Campo de S. Christovão, e quaesquer outros 
rendimentos que lhe pertencerem, ainda mesmo os que proveem 
do imposto declararlo no capitulo 2° do Regulamento do sobre­
dito Hospital, e que se cobr;l por intervenção das Ordenanças de 
cada Districto, podendo o dito Ministro clirijir-se a e.ste fim di­
rectamente aos Capitfies-Mores em toda a extensão de Governo 
das Armas desta Côrte e Provinci:1 do Rio ele Janeiro, para que 
se faça uma effectlva e regular cobrança elo mesmo impo.sto em 
todo o Districto elo sobredito Governo das Armas, dando parte 
pela Secretaria de Estado elos Negocias do Brazil, e pela dos 
Negocias Estrangeiros e da, Guerra, das omissões e faltas que 
tiverem os Capitães-Móres e seus Delegados para se prover de 
remedio como fôr necessario. O mesmo Ministro julgará priva­
tivamente todas as caus,ls pertencentes ao Hospital dos Lazaros, 
dando dellas os competentes recursos para a casa da Supplica­
ção do Brazil. 

li. Os Administradores do Hospital dos Lazaros, com assis­
tencia e accordo elo seu Juiz Conservador, poderão, se lhes 
parecer mais conveniente, proceder na arrematação do imposto 
concedido ao Hospital, ou por Districtos ou por Freguezias ; 
sendo feita a arrematação por tempo de um anuo somente, 
ou quando muito dons annos, com as fianças e seguranças do 
estylo. 

III. Os sobreditos Administr:.tdores de accordo com o Juiz 
Conservador, poderão dividir e aforar, como mais conveniente 
lhos parecer, para augmento das rendas do Hospital, os terrenos 
que lhes pertencerem, e de que actualmente se acham de posse, 
ou para o futuro a tiverem, não sendo necessarios ao mesmo 
Hospital e seus enfermos. 

IV. O Juiz Conservndor assistira á visita mensal que devem 
fazer os Administradores, e tambem às quatro visitas que no 
decurso do anno tem obrigação de fazer a Irmandade do Santís­
simo Sacrmnento da Igreja da Candelaria ; e nas visitas mensaes 
se poderão despedir os empregados de qualquer classe que sejam, 
ou Medicos, ou Cirurgiões, ou o Regente, e outros que servirem 
mal, provendo logo os logares vagos sem mais formalidades do 
que verificar-se por termo que se ache lavrado, mandado fazer 
pelo Juiz Conservador a requerimento dos Administradores nas 
visitas antecedentes, que foram inutilmente advertidos das 
omissões por duas vezes, o que se deverá declarar no termo da 
OXJ•ulsão ou demissão que se lavrar. 

V. A umas e outras visitas estarão presentes o Medico, o Cirur­
gião, e o Regente do Hospital, para alli darem razão do que 
delles se quizer saber, e ficarem certos das providencias então 
ordenadas, e dos reparos que se fizeram sobre o cumprimento 
das suas respectivas obrigações, e das medidas adaptadas a este 
respeito. 
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VI. Para nJo haver occasiões de fuga e de se quebmr a dieta, 
evitando-se ao mesmo tempo a communicação com a Povo 1ção, 
e o horror que causa a Morphéa; uma vez que forem arlmittidos 
os enfermos, não poderã.o sallie do Hospital para a Cidade, nem 
mesmo para o campo por onde lm um:t estrada pulJlica, ; soneto­
lhes sómente permittido, para allivio, o passearem pela horta 
do Ho~pitaJ, pelo adro e galeria do erlilicio ; sem qne sejam 
constrangidos a residirem no Hospital <Liluelles lazHros que 
tiverem meios do se tratarem em suas casas com a,s uevidas cau­
tetts, licanrlo nesta p;u~te alterado o capitulo V do regulamento. 

VIl. O :\Ie1lico do Hospital porá em pratica o plano de cura­
tivo que lhe parecer m2is conveniente, pam ao menos se con­
seguir alguus :dlivios em semelhante enfermich1cle, (]tWJHlo não 
pos:-a ser cm·ada; e darú annnalmente conta por escl'ipto das 
observações que fizer a este respeito ao Ministro Conservador, 
pam este as remetter ao Physico-mór do Reino, afim de conhecer 
os resultados do curativo quo se tiver mloptndo, e soln·e elle dar 
a sua opiuiã.o. De tudo o mesmo :\1inistro Cem ~eL'VíHlor d<trá 
tamlJem cont<t a Su:t ,\lteza Re:1l no 1lm1le cada anno poht Secre­
taria de E~tado dos Negocias do I3razil, com o m<1ppados enfermos 
que entrar<lm e falleceram, o dos flUO tietram n:xi::;tindo em cura­
tivo, o totalichuJe d<-t receita e clespeza que l10uve. 

Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Março de IB15.- Marquez 
de Aguiar. 

DECRETO - IlE 7 DE ABlUL DE 1815 

Separa a Direetoria da H,e:1l Fabrica <b Polvot·a da <lo .\rsenal cio Exel'cito. 

Tendo .i ulgado por mais con vonien te ao meu real serviço que 
a inspecção e direcção elos tralJ<llhos da Real Fabrica Lh Polvora 
1la Lagóa de Rodrigo de Freitas, seja separatlct e exclnsivümente 
commettida a um O!Tichl que, tendo o zelo e conlweimentos no­
cessarios, possa, por desembaraçado de outr:1s inrumluncias, 
permane~er constantemente mt mesma Falwica~ n vigiar rleste 
modo assnn sobre os trabalhos que lhe são proprios, como sobre 
quaesquer outros que tenham logar, e possam cstal)elecer-se 
ainda nos terrenos pertencentes á referida Fabrica : hei por bem, 
alterando nesta parte a disposição do AI vará de 1 de Março de 
181_1, separar esta inspec~·ão e direcção daquella que, em gene­
rahd.ade, se achava commettida ao lnspector Geral de Artilharia, 
Presidente da Real Junta da Fazenda dos Arsennes do Exercito, 
Fabricas e Fundições, e commettel-a ao Tenente Coronel João 
Gomes da Silveira e Mendonça, a cuja actividade e reconhecida 

/;<? 
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intelligencü1. se devo em grande parte o bom pé em que se acha 
aquelle estabelecimento, o qual de ora em diante ordeno que 
fique completamente sujeito ao mesmo Tenente Coronel, que 
dará regularmente conta dos trabalhos da sua inspecçilo a Se­
cretaria de Estado respectiva, sendo responsavel a presta1· an­
nualmente as contas da sua administração perante aja referida 
Junta dtt Fazenda dos Arsenaes, de que é Deputado. A mesma 
Real Junta, o tenha assim entendido e o faça executar. Palacio 
do Rio de Janeiro em 7 de Abril de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO - DE 27 DE ABRIL DE 1815 

Crê a uma cadeira de primeiras lettras na Yilb. de S. J osJ d:t narra do Rio 

das Contas. 

Querendo providenciar sobre os meios da instrucção pracisa á 
mocidade d<1 Villa de S. José da Barra do Rio das Contas, Co­
marca dos Ilheos na Capitania da Bahia, que actualmente tem 
crescido em povoação : hei por bem crear na refarida Villa uma 
cade1ra de primeir<ts lettras com o ordenado estabelecido pelas 
minhas reaes ordens para outras cadeiras desta natureza em 
logares semelhantes. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha 
assim entendido e o faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 
27 de Abril de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

CARTA RÉGIA- DE 28 DE ABRIL DE 1815 

Dá regulamento para administração das obras que se mandam fazer no Parti) 

do Recife de Pernambuco. 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro, Governador e Capitão 
general da Capitania de Pernambuco. Amigo. Eu o Principe 
Regente vos envio muito saudar. Havendo-se reconhecido pelos 
ensaios que mandei ultimamente fazer nesse Porto debaixo da. 
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direcção dos rlous Officiaes do Corpo da minha Armada Real, que 
para ahi enviei, que seriam praticaveis, e de manifesta utili­
dade, os trabalhos, que se intentassem para destruir o banco, que 
existe entro os ancoradouros do Poço e do Mosqueiro, assim 
como as difrerentes corôas de arêa que com o tempo se teem for­
mado desde o citado logar tlo Mo~queiro até a ponto do Recife, 
mediante o emprego das machinas de arrastão, de que se come­
ç-ár<t já a fazer uso com o melhor resulta do : e não podendo um 
semelhante projecto, deixar de interessar vivamente os senti­
mentos de minha paternal solicitude por tudo o que possa, con­
correr para o melhoramento e prosperidalle de uma das mais 
importantes Capitanias deste vasto continente. Tenho determi­
nado que com effeito se tentem todas as diligencias necessarias 
para melhorar o Porto do Recife, procurando assim ao seu mer­
cado toda aquella f<lCilidade e extensão, de que é susceptível 
para augmento do Corpo do Commercio cujos animos m11 segurais 
dispostos a prestar todos os auxílios, que se requeiram para tão 
sauclave1 fim. E havendo merecido a minha real approvação o 
plano que sobre esht materia üzestes subir á minha real pre­
sença, assim no que toca á disposição dos trabalhos, como pelo 
que diz respeito ás prestações das sommas, que para elles se 
devem destinar : tenho ordenado por Alvará da data ue hoje 
a imposição de oitenta rei) por tonelada em carJa navio de co­
berta, assim Nacional, como Estrangeiro, que entrar nesse Porto, 
cujo producto scrit percebido pelo Thesoureiro do Cofre, privativo 
das applicaçõ2s desta obra, no qual hei outrosim por bem deter­
minar, como por esta determino que se receba de ora en diante 
o direito de ancoragem que sou servido applicar para as des­
pezas da referida obra em quanto ella durar ; e para seu regula­
mento mando que se observem as disposições que tenho appro­
vado e baixam com esta, assig"nadas por Antonio de Araujo de 
Azevedo, do meu Couselho de Estado, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da l\1arinha e Dominios Ultramarinos. O que 
tudo me pareceu participar-vos para vossa devida intelUgencia, 
e para que assim o façais executar, sem duvida ou embaraço 
algnm. Escripta no Pa1acio d•) Rio de Janeiro em 28 de Abril 
de 1815. 

PRINCIPE. 

Para Caetano Pinto de Miramla Montenegro. 

Disposições regulando as obras do porto do Recife de Pernam­
buco a que se refere a carta régia acima. 

J.a O objecto destas obras sendo o de dar ao Porto do Recife 
aq uelle melhoramento, de que necessita, para offerecer facil 
entrada e seguro estacionamento aos navios, que frequentam o 
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~ommercio da importante Capitania de Pernambuco, será o tra-. 
balho dos Officiaes que se acham encarregados desta commissão, 
não somente procurar destruir ou pelo menos dimínuir, quanto 
seja possível o banco que medeia entre os ancoradouros do Poço 
e do Mosqueiro, e todas as corôas de arêa, que ora existem, desde 
o mesmo Mosqueiro até o Recife ; mas igualmente reparar as 
ruínas, que tem a muralha natural, que deu o nome a este 
Porto, atim de que as agnas se nilo extraviem, mas tenham o 
seu curso directo ao Ponto da Barra, e construir na mesma 
muralha amarrações commorlas, para segurança dos navios que 
alli estiverem fundeados, facilitando assim melhor a sua sahida 
depois d<;} carregados. 

2.a Os dons Oiüciaes do Corpo da Armada Real, que foram en­
carregados da direcção destas obras, vencerão durante ellas os 
competentes soldos e comedorias, pagos por conta da Real Fa­
zenda ; a parte porém economica destes trabalhos, como são 
ajustes, pagamentos, despedirias de trabalhaJ.ores, compras, con­
certos de embarcações, machinas e aprestos precisos, etc., tudo 
ficará a cargo elo negociante que se eleger para Administrador, 
o qual será todavia, olJrigado a despedir qualquer operaria, logo 
que os Officiaes de .:\Iarinh<t julgarem que elle deve ser substi­
tuído por outro. 

3.a Sna Alteza Real manda fornecer para estas obras tres 
Barc~1s; urna é a que já existe naquella Capitania, e as outras 
duas se enviarão da Bahia ; sobre estas Barcas se collocarão 
pois as machinas, que devem ser empregadas nestes trabalhos; 
os concertos porém, amarração e guarda destas Barcas, a con­
strucção de quaesquer machinas, assim como de qualquer outra 
despeza, que seja neces;;;aria, não será a cargo da Fazenda Real; 
mas ser;\ feita veios fundos applicados para este interessante 
oldecto do bem publico. 

4. a Consistirilo estes fundos no prodncto das ancoragens dos 
navios estrangeiros ; no produeto de um direito de oitenta réis 
por tonela(_ht que são obrigadas a pngar todas as er.:barcações de 
coberta assim nflcionaes, como estrangeiras ; e no producto das 
rocégas que se fizerem nos trcs an~or;-;.douros do Lameirão, Poço, 
e .lvfosqneiro ; devendo-se a respeito destns pôr primeiro editaes 
para que dentro rlo espaço de dons mezes possam os proprietarios 
m:-~ndar tir<n' os seus ferros, ficando no fim deste prazo, as refe­
ridas rocég~1s a beneficio dos trabalhos do Porto. 

5. a Serão estes fundos arrecadados por um dos principaes ne­
goci:mtrs daquella Praça que se escolher para Thesoureiro, e 
não se darão os ultimos despachos para a sabida de quaesquer 
embarcações, sujeitas aos já referidos impostos, sem que conste 
haverem os satisfeito á vista do recibo do Thesoureiro. · 

6. a A eleição de um negociante para Administrador e de 
outro para Thesoureiro, será feita pelo Corpo do Commercio, na 
presença do Governador e Capitão General, a quem unicamente 
ficarão subordinados, e a quem requererão todas as providencias 
que julgarem necessarias, sendo pelo mesmo Governador decidi­
das quaesquer duvidas, que possam occorrer no proseguimento 



l. 

" ··'·· 

CARTAS DE LEI ALV ARAS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 13 

dos trabalhos, sobre os quaes ouvirá. primeiro o Corpo do Com­
mercio, se o caso fôr de ponderação: e.:;t:ts eleições serão annuaes; 
e o Administrador e Thesoureiro nomeados escolherão um ~'Li­
xeiro, que f<.1ça toda a escripturação, assignando-lhe um ordenado, 
proporcionado ao seu trabalho. 

7. a Conferir-se-ha a caixa de tres em tres mezes, na presença 
do Administrador e Thesoureiro, extrahindo-se um balanço da 
receita e c!espeza, que elles devem assignar; no fim do anno se 
formalisará um balanço geral ; o primeiro se remetterá. ao Go­
vernador e Capitão General, para regular á vista delle os traba­
lhos com os 01llciaes ele Marinha encarregados da sua direcção ; 
o segumlo será atlixüdo na Praça do Commercio de Pernam­
buco e publicado na Gazeta do Rio de Janeiro, ajuntando-s0-lhe 
uma nota demonstratiV<l do progresso e adiantamento dos 
mesmos trabalhos. Palacio do Rio ele Janeiro em 28 de Abril 
de 1815.- Antonio de Arattjo de Azevedo. 

AL VARÀ- DE 28 DE ABRIL DE 1815 

Mandar impor o direito de oitenta réis por tonelada em cada navio de co­

berta, que entrar no porto do Recife de Pernambuco para ser applicado ás 

obras <lo mesmo porto. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que esb alvará virem, 
que havendo por Carta Régia da data de hoje ordenaclo que se 
prosigam methodica e regularmente os trabalhos que tinha man­
dado ensaiar para melhorar o Porto do Recife de Pernambuco, 
como fim de destruir, ou pelo menos diminuir quanto seja possí­
vel o banco de arê<t que medeia entre os ancoradouros chamados 
do Poço e do MosrJueiro, desfhzendo as corôas que com o tempo 
se têm formado, desde o citado logar do Mosqueiro até a Ponte do 
Recife; e empregando todas as diligencias, que se julgarem no­
cessarias para dirigir o curso das aguas ao ponto da Barra, de 
maneira td que se torne facil e segura, assim a entrada como a 
sabida dos navios já completamente carregados, e se dê a um Porto 
de tanto commercio a vantagem de que o seu rico mercado o 
torna susceptível: e considerando que para uma obra, de tão ma­
nifesta utilidade, particularmente para a navegação, assim na­
cional como estrangeira, conviria estabelecer uma in!posição, que 
recahindo na classe mais immediatamente favorecida pelo em­
prego destes trabalhos, não fosse todavia nimi:unente gravosa; 
mas servisse a auxiliar os outros meios com que, por conta de 
minha Real Fazenda, me proponho mandar assistir aquellas obras: 
sou servido ordenar que da publicação do presente Alvará em 
diante se perceba na Alfandega de Pernambuco o imposto de oi-

/ t.~c=-· 
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tenta réis por tonelada, quo serâo obrigados a p:-tgar todos os na­
vios de coberta, assim nacionaes como estrangeiros, que alli en­
tr;l.rem ; devendo este impo.sto ser recebido pelo Thesoureiro do 
Cofre, que mando estabelecer para as applicações que devem 
f<tzer face às desper.as de t[o importantes trabalhos, e ficar ces­
sando logo que estejam concluídas aquellas obras, a que unica e 
exclusivamente é destinado. 

Pelo que mando ao Presidente do meu Real Erario; Conselho 
minha Real Fazenda; Governador e Capitão General da Capitania 
de Pernambuco; e mais pessoas a quem possa, ou deva, perten­
cer o conhecimento do presente Alva,rá, que o cumpram e guar­
dem e fc~ç.am cumprir e guardar, como nelle se contém, sem du­
vida ou emba,raço algum: e este valerá como Carta passada, pela 
Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e que o seu 
effeito hnja de durar mais de um anno, sem embargo da orde­
naç[o em contra,rio. Dado no Palacio do Rio de Janeiro em 28 
de Abril de 1815. 

PRI~CIPE com guarda. 
1 Antonio de Amujo de Azevedo. 

Alvará por que Vossa Alteza Real ha por bem mandar impôr 
o direito de oitenta réis por tonelada em cada navio de coberta, 
assim nacional como estrangeiro, que entrar no Porto do Re­
cife de Pernambuco, para ser applicado ás obras do mesmo 
porto; tudo como nelle se contém. 

Para Vossa Alteza Real ver. 
Domingos Lynch o fez. 

DECRETO- DE 8 DE l\IAIO DE 1815 

Eleva a congrua do Cura da Sé da Bahia. 

Attendendo ao que me representou Francisco José da Costa, 
Cura da Sé da Cidade <la Bahia : hei por bem fazer-lhe mercê 
e aos seus successores, de que em log-ar da congrua de 50$000 
que actualmente tem o referido Curato, vençam daqui em diante 
a de IOO;f;OOO, para assim serem indemnisados da d'~speza que fize­
rem com um Coadjutor. A Mesa da Consciencia e Ordens o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos neccssarios. 

Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Maio ds 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
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DECRETO- DE 13 DE l\IAIO DE 1815 

Di uniforme ao Corpo de Infantaria de L~nha mandauo cre:1r na Capitania 

do Piauhy. 

Hei por bem que o Corpo de Infantaria de Linha, que fui servido 
mandar crear na Capitania do Piau~1y, use dos dons uniformes que 
se apresentam nos figurinos que lJaixam com este. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido e exp3ça em conse­
quencia, as ordens necessa,rias. Pa,lacio do lUo de Janeiro em 13 de 
:Maio de 1815. 

Com a rubri2a do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

ALVARA DE l7 DE l\IAIO DE 1815 

Cre:t u:na nova comarc:t no distric~o rht Yitla Je Parac~tú. 

Eu o Príncipe Regente f<lÇO saber aos que este Alvará com 
força de lei virem, que sendo-me presente, em consulta da Mesa 
do Desembargo do Paço, a grande utilidade que resultaria aos 
:povos e ao meu real serviço, de se crear uma novn. Comarca, no 
Districto da Villa de Paraca tu, desmembrando-se da Comarca do 
Sabará a que pertence, pela grn.nde distancia em que ficam 
aquellas Povoações da dita Villa; pela difficuldade que offerece 
a rn.ssagem do rio de S. Francisco, e por succeder não se pode­
rem fazer por muito tempo as correições que os Ouvidores Geraes, 
na conformidade das lei:;, devem f'a.zer annualmente em todas as 
terras da sua Comarcn.; sendo por isso de mn.ior interesse o ex­
tinguir-se o lagar de Juiz de Forn. de Paracatu, que fora creado 
})Or Alvará de 22 de Outubro de 1798, e crear-se em seu logar 
u;n Ouvidor Geral: attendendo ao referido : sou servido crear 
uma Ouvidoria. Geral e nova Comarca na ·vma de Paracatu do 
Principe, e territorio a ella adjacente, 1lcando desmemllr<tdo da 
Comarca do Sabará. E havendo por extinc~o o logar de Juiz de 
Fóra creado na dita Villa de Paracatú: ordeno que tornem a ser 
eleitos dous Juizes Ordinarios para. o exercício da jurisdicção e 
;Hlministração da Justiça que a elles compete na. conformidade 
das minhns leis e ordenações. 

O Ouvidor da. Comarca de Paracatu se regulará pelo regimento 
dos Ouvidores Gerae3, e exercitará toda a jurisdicção que pelas 
l0is lhe pertence, e os cargos que lhe são annexos, segundo por 
ellas está determinado. Terá o ordenado e emolumentos pela 
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mesma tarifa, que tem o Ouvidor da Comarca de Villa Rica, e re­
ceberá a aposentadoria e propinas, que tinha o logar de Juiz de 
Fora extincto ; e pela inspecção que lhe tica competindo na sua 
Comarca e jurisdicção de Intendente do Ouro, que ficará exerci­
tando, e devass.t annual, receberá somente pela minha Real 
Fazenda 2005000 annualmente. 

Os limites '(testa Comarca de Paracatú serão o Rio de S. Fran­
cisco e o Rio Abaythé do Sul, e das suas cabeceiras pela divisão 
que formam as vertentes da serra até á extrema da Capitania: 
e destes limites lhe pertencerá todo o territorio, até confinar 
com as outras Capitanias de Goyaz e da Bahh, ficando desta Co­
marca os Julg<tdos que ha dentro deste Districto, ou que para o 
futuro nelle ~ejam erectos. 

Sou outrosim servido crear os officios de um Escrivão da Ouvi­
daria, de um Meirinho della, e de um Escrivão do seu cargo, para 
servirem os mesmos officios na fórma dos regimentos deUes. 
E este se cumprirá tão inteiramente como nelle se contém, sem 

.... duvida ou embargo algum. 
Pelo qu8: mando á Mesa do Desembargo do Paço e da Con­

sciencia e Ordens; Presidente do meu Real Erario; Conselho da 
minha Real Fazenda; Regedor da Casa da Supplicação; e ao Go­
vernador e Capitão General da Capitania de Minas Geraes; e a 
todos os mais governadores, magistrados, justiças, e quaesquer 
pessoas, a quem o conhecimento de3te Alvará haja de pertencer, 
assim o cumpram, e guardem e fa,çam cumprir e guardar, não 
obstante quaesquer leis, regimentos, decretos ou ordens em con­
trario ; porque todas hei por derogadns para este effeíto somente, 
ficando aliás em seu vigor, como se dellas fizesse expressa e in­
dividual menção. E valerá como Carta passada p3la Chancellaria, 
posto que por ella não ha de passar, e o seu effeito haja de durar 
por mais de um anno sem embargo da Ordenação em contrario. 
Dado no Rio de Janeiro a 17 de Maio de 1815. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará com força de lei, pelo qual Voss~ Alteza Real é ser­
vido crear uma nova Comarca no Districto da Villa de Paracatu, 
extinguindo o lagar de Juiz de Fora que ahi havia, desmembran­
do-se da Comarca, de Sabará; e creando os officios de Escrivão, 
de Meirinho e de Escrivão do seu cargo; ficando os limites da 
nova Comarca pelo rio de S. Francisco e rio Abaythé do Sul até 
a extrema da Capitania, tudo na forma acima declarada. 

Para Vossa Alteza. Real ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lo­
bato o fez escrever. 
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ALVARÁ- DE 18 DE MAIO DE 1815 

Erige em villa a povoação do Brejo de A.rêa da comarca da Parahyba 
do Norte. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará virem, 
que tendo-mo sido presente em consulta da Mesa do Desem­
bargo do Paço ser conveniente o erigir-se em Villa a Povoação 

·do Bréjo da Arêa, situ;tda no termo da Villa de Monte-Mór, Co­
marca da Parahyba do Norte, por ser muito populosa, e estar 
distante 22 legoas da sobredita Villa ; pelo que se fazia 
difficil o recurso dos povos para a dita Villa, e a adminis­
tração prompta da Justiça pelo~ Oificia,es della nos casos occur­
rentes ; e tendo consideração ao referido : sotl ::;ervido crear em 
Villa a soln·edita Povoaç[o do Brejo da, Arêa com a denominação 
de Villa Real do Brejo da, Arê:t, a qua,l terá dous Juizes Ordina­
rjos, tres Vereadore~, e um Procurador do Concelho para forma­
rem a C amara da mesma Villa, e dous Almo tacés; os q uaes todos 
serão eleito~, e exercita,rão os seus respectivos empregos na con­
form~dade dos seus regimentos e minha,s leis e ordenações do 
Reino. E ficarão pertencendo á Ca,mara as mesma,s rendas, que 
no Districto, que lhe fica designado, pertenciam á Camara da 
Villa de Monte-Mór, de onde é desmembrado. E gozará de todas 
as prerogativas e privilegias de que gozam as mais Villas dos 
meus Reinos; e os seus moradores farão apromptar casas de Ca­
mara, de Audiencia e mais officinas na fórnm praticada em outras 
Villas, debaixo das ordens da Mesa do Desembargo do Paço. 

Terá por Termo o territorio que se acha determinado para a 
Freguezia, que novamente foi erecüt na mesma Povoaç[o do 
Brejo da Arêa, e hei por bem crear dous Officios de Ta.beltiiio do 
Publico, Judicial e Notas, e os Officios d.e Alcaide e Escriv[o do 
seu cargo; ficando annexos ao primeiro TalJellião os Otficios de 
Escrivão da Camar<t, Sizas, e Almotaçarias; e ao segundo Tabellião 
o Officio de Esc ri vão de Orphãos ; que todos hei por bem crear 
para a referida Villa e seu Termo. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo que : mando á 
Mesa do Uesembargo do Paço e da Consciencia e Ordens ; Presi­
dente do meu Real Erario; Conselho da, mtn11.a Real Fazenda ; Re­
gedor da Casa da Supplicação ; e a todos os tribunaes, magis­
trados, justiças e mais pessoas, a quem o conhecimento deste 
Alvará haja de pertencer, assim o cumpram, guardem e façam 
muito inteiramente cumprir e guardar. E valera como Carta 
passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, 
e o seu effeito haja de durar por mais de um anno, não obstante 
a ordenação em contrario. Dado no Rio de Janeiro a 18 de Maio 
de 1815. 

PRINCIPE com guarda. 

Parte I - 1815 2 
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Alvará por que Vossa Alteza Real é servido crear em Villa a 
Povoação do Brejo da Arêa, na Comarca da Parahyba do Norte 
com a denominação de- Villa Real do Brejo da Arêa,- creand~ 
tambem a Camara, Tabelliães e mais Officiaes, tudo na fórma 
acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lo­
bato o fez escrever. 

AL V ARÀ- DE 20 DE MAIO DE 1815 

Crêa na Cidade de Cabo Frio e Villa de S. João de I\facahé um logar de Juiz de 
fóra, crime e orphãos. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este Alvará virem, 
que em consulta da Mesa do Desembargo do Paço, me foi presente 
o requerimento dos moradores da Cidade de Cabo Frio, em que 
me pediam a graça de crear na mesma Cidade um logar de 
Juiz de Fóra lettrado para exercitar ajurisdicção que até agora 
lhes era administrada pelos Juizes Ordinarios; não só por ser 
uma Cidade antiga, mas pelo incommodo que soffriam, tanto os 
Juizes em ter de recorrer a Assessores, como os litigantes em 
soffrer a demora necessaria dos seus processos; e tendo con­
sideração ao referido, e á utilidade que deve resultar aos meus 
va~sallos da mais prompta administração da Justiça; e tambem 
a que tendo sido creada a Villa de S. João de Macahé em parte 
do Termo que antes pertencia á mesma Cidade, convém mais, 
que esta Villa fique tambem por agora ützendo parte do sobre­
dito 1ogar, parét se entender tambem daquelles moradores a 
utilidade de terem Juiz Lettrado; attendendo a tudo o referido: 

Hei por bem crear um-logar de Juiz de Fóra do Cível, Crime, 
e Orphãos na Cidade de Cabo Frio e Villa de S. João de Macahé, 
para se exercitar na conformidade das minhas leis e ordena_vões ; 
servindo com os mesmos Escrivães e Officiaes, com que até agora 
serviam os Juizes Ordinarios, que, pela creação deste logar devem 
ficar cessando. E vencerá o ordenado pela minha Real Fazenda, 
aposentadoria e propinas, pelos rendimentos das Camaras, pro­
porcionalmente iguaes aos que vence o Juiz de Fóra da Cidade 
de Marianna. 

E este se cumprirá como nelle se contém: Pelo que, mando á 
Mesa do Desembargo do Paço e da Consciencia e Ordens ; Pre­
sidente do meu Real Erario ; Conselho da minha Real Fazonda ; 
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Regedor da Casa da Supplicação ; e a todos os Tribunaes, Magis­
traaos, justiças, e mais pessoas a quem o conhecimento deste 
Alvará haja de pertencer, assim o cumpram e guardem, e façam 
muito inteiramente cumprir e guardar. E valerá como Carta 
passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, 
e o seu effeito haja de durar mais de um anno, sem embargo 
da ordenação em contrario. Dado no Rio de Janeiro a 20 de 
Maio de 1815. 

PRINCIPE. 

Alvará por que Vossa Alteza Real ha por bem crear na 
Cidade de Cabo Frio e Villa de s. João de Macahé um logar 
de Juiz de Fóra do Cível, Crime e Orphãos: regulando-se o 
ordenado, aposentadoria e propinas, pelo logar de Juiz de Fóra 
da Cidade de Marianna, na fórma acima declarada. 

Para Vossa AI teza Real ver. 

Joaquim Joséda Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lobato 
o fez escrever. 

ALVARÁ- DE 30 DE MAIO DE 1815 

Cré::t uttl::t nova Comarca e Ouvidoria geral d::t cid::tde de Olincl::t na Capit:tnia. 

de Pemambuco. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará com 
força de lei virem, que em representação do Governador e 
Capitão General da Capitania de Pernambuco, e consulta da Mesa 
do Desembargo do Paço a que mandei proceder, me foi presente 
que, para a melhor administração da justiça e bem dos povos, 
convinha muito que se ~reasse uma nova Comarc), e Ouvidoria 
geral na Cidade de Olinda, designando-se-lhe o seu territorio 
dos Distrktos mais proximos da Comarca de Pernambuco, e tam­
bem da da Parahyba; as quaes pela sua grande extensão e mul­
tiplicidade de negocios, não podiam ser providas em correições 
com tanta exacção como as minhas leis exigiam. E tendo atten­
ção ao referido: 

Sou servido crear uma nova Comarca. e Ouvidoria Geral na. 
Cidade de Olinda, que ficará sendo a c).beça da Comarca ; assim 

;... 
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como a Villa do Recife fica sendo a cabeça da Comarca de Per­
nambuco; e o territorio da Comarca de O linda será composto da 
mesma Cidade e seu Termo, e das Villas e Termos de Iguarassú, 
Páo do Alho, Limoeiro e Goyana; os quaes hei por Desmembra­
dos, os primeiros do Districto da Comarca de Pernambuco, e o 
ultimo do Districto da Comarca da Parahyba, a que até agora 
pertenciam para ficarem formando o territorio da referida 
Comarca de Olinda. 

Hei outro:;im por bem crear os oíficios de Escrivão e Meirinho 
da Correição, para se servirem na, forma do regimento dos mesmos 
officios ; ficando separa1os dos outros semelhantes officios, que 
havia nas Comarcas de que estes são desmembrados. O Ouvidor 
que eu for servido nomear e seus successores, servirão o sobre­
dito logar na conrormidade das minhas ordenações, regimento 
dos Ouvidores Geraes, e mais leis e ordens estabelecidas, assim 
como o exercem e devem exercer o Ouvidor de P0rnambuco e o 
da Parahyba, cada, um nos seus respectivos Districtos, que lhe 
ficam pertencendo, e que acima não foram declarados. O Ouvidor 
de Olinda receberá o seu ordenado pela minha Real Fazenda, e a 
aposentadoria c propinas pela Comara de Olinda, na mesma 
igualdade das que recebe o Ouvidor da Comarca do Recife de 
Pernambuco. tanto da minha Fazenda como da Camara do 
Recife. 

E porquanto não convém que o Juiz de Fora de Pernambuco, 
e que o é na Villa do Recife, exercite a jurisdicção em diversa 
Comarca, como o fica, sendo a Cidade, e Termo de O linda: sou 
servido que na sobredita Cidade e seu Termo não exercite juris­
dicção o Juiz de Fora da Villa do Recife, e mandar que na 
Camara, se proceda á eleição de dous Juizes Ordinarios e um dos 
Orphãos, segundo as leis, p:tra o exercício de jurisdicção ordina­
ria ; ficando tambem separados os officios de dous Tabelliães do 
Publico Judicial e Notas, o de Escrivão de Orphãos e o de In­
quiridor, Contador e Distribuidor dos que se exerciam na Villa do 
Recife, havendo-os por creados de novo separadamente. E o 
logar de Juiz de Fora do Recife será indemnisado da aposentado­
ria e propinas que recebia como Juiz de Fora que tambem era 
de Olinda, pelos rendimentos da Comarca d,1 Villa do Recife, 
aonde ficará exercitando a jurisdicção que lhe compete, e no seu 
respectivo Termo como até :jgora. 

E este se cumprirá tão inteiramente cemo nelle se contém: 
Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço e da Consciencia 
e Ordens; Presidente do meu Real Erario; Conselho d:t minha 
R ~al Fazenda ; Regedor da Casa da Supplicação ; e ao Governador 
e Capitão General da Capitania de Pernambuco, e a todos os mais 
governadores, magistrados, justiças, e outras quaésquer pes­
soas, a quem o conhecimento deste pertencer, assim o cumpram 
e guardem, e façam cumprir e guardar, não obstantes quaes­
quer leis, regimentos, alvarás, ou ordens em contrario; porque 
todas e todos hei por derogados, como se dellas e delles fizesse 
individual e expressa menção, pat'a o referido effeito somente ; 
ficando aliás sempre em seu vigor. E este valerá como Carta 
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passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha de p:1ssar, 
e o seu effeito haja de durar mais de um anno, sem embargo da 
ordenação em contrario. Dado no Rio de Janeiro aos 30 de Maio 
de 1815. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará com força de lei, pelo qual Vossa Alteb Real é ser­
vido crear uma nova Comarca e Ouvi,Joria Geral na Cirlade de 
Olinda; desmembrando os Termos de Olinda e dns Vitlas de 
lguarassú, Páo do Alho e Limoeiro, da, Comn,rca de Pernambuco; 
e o Termo de Goyana da Comarca da Parahy!Ja, para torritorio da 
nova Comarca: croando os o1ficios competentes; e supprimindo o 
logar de Juiz de Fórn, em Olindn,; mandando em seu logar eleger 
Juizes Ordinarios, para 1lcar sómente o 1ogar de Juiz de Fóra de 
Pernambuco na Villa e Termo do Recife, tudo na, fórma acima 
declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lobato 
o fez escrever. 

DECRETO -DE 3 DE JUNHO DE 1815 

Crêa um3. cadeira de primeiras lettras na povoação das Larangeiras da co· 

marca de Sergipe de El-Rei. 

Sendo-me presente que a povoação das Larangeiras na Co­
marca de Sergip3 de El-Rei compõe-se de grande numero de 
habitantes ; e não querendo que a mocidade della, fique sem a 
instrucção indis pensa vel : hei por bem crear nella uma cadeirn, 
de primeiras lettras com o ordenado estabelecido para semelhantes 
cadeiras. A Mesa do Desembargo elo Paço o tenha assim enten­
dido e faça executar com os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro em 3 de Junho de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

//1 



22 CARTAS DE LEl ALVARÁS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 

DECRETO - DE 6 DE JUNHO DE 1815 

.Approva o plano para a organisac;ão da Companhia de Arthilharia de linha 

que se manda crear na Capitania do Maranhão. 

Tomando na minha. real consideração a necessidade que ha, 
de se crear na Capitania do Maranhão um Companhia de Arti­
lharia de linha, para ser empregada no serviço da_ Guarnição das 
Fortalezas e Baterias alli existentes; sou servido determinar, 
que naquella Capitania se proceda á formatura da referida Com­
panhia de Artilharia, segundo o plano de organisação que baixa 
com este, assignado pelo Marquez de Aguiar, do Conselho de 
Estado, Ministro Assistente ao Despacho e Presidente do meu 
Real Erario, encarregado interinamente da Repartição dos Ne­
gocios Estrangeiros e da Guerra. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido e faça executar. Palacio do Rio de Ja­
neiro em G de Junho de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Plano para a organisq.ção da Companhia de Artilharia de linha 
que. por decreto datado de hoje se manda crear na Capitania 
do Maranhão. 

Praças Por mez Por dia 

Capitão Commandante. l 19$200 
Primeiros Tenentes. 2 15$000 
Segundos Tenentes. 2 12$000 
Sargentos. 2 $140 
Forriel. . l $120 
Cabos . 6 $100 
Anspeçadas 4 $080 
Tambores. 2 $080 
Soldados • 100 $060 

Praças-. 120 

Palacio do Rio de Janeiro em 6 de Junho de 1815.- ]t,farquez 
de Agttiw·. 
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CARTA REGIA- DE 6 DE JUNHO DE 1815 

Manda proceder a uma nova dl\·i~ã.o de Districtos para os Regimentos de 
2\Iilicias da Capitania do Maranhão. 

Paulo José da Silva Gama, do meu Conselho, Governador e 
Capitão General da Capitania do Maranhão. Amigo. Eu o Prín­
cipe Regente vos envio muito saudar. Tendo constado na minha 
real presença pelo vosso officio n. l 9, em data de 16 de Junho 
de 1813, dirigido pela Secretaria de Estado dos Negocios Es­
trangeiros e da Guerra, a irregularidade e desordem em que se 
acham os Corpos de Milícias dessa Capitania, não podendo elles 
de modo algum ser disciplinados, e preencher os fins a que se 
destinam, por se aclw.rem os Officiaes e mais indivíduos de que 
elles se compoem, residindo fóra dos Districtos, em gTandes 
distancias, e mesmo pela sua má divisão, que não permitte que 
os Regimentos se possam reunir para as revistas e exercícios ; 
e querendo eu occorrer a estes inconvenientes: sou servido 
determinar o seguinte: que façais proceder a uma nova divisão 
de Districtos para os Regimentos de Milícias, convindo que esta 
divisão seja feita de maneira que as Companhias possam reunir-se 
no centro dos Districtos a que pertencerem, nas occasiões de 
revistas, para o que se faz necessario que a extensão de cada 
um não exceda nunca demasiadamente a 24 leguas contadas ele 
um a outro extremo ; que nesta divisão se terá a possível 
attenção em não separar os logar~s mais povoados, f:1zendo-os 
pertencer a dous Districtos, pelo muito que convem reunir 
quanto possível for a população ; que no caso de parecer con­
veniente extinguir, ou crear de novo algum Regimento, vos 
autoriso para isso, podendo, segundo as circumstancias, dar aos 
ditos Regimentos maior numero de praças e mesmo de Compa­
nhias, á vista da população e natureza do Districto, em que 
forem formados, devendo vós fazer constar na minha real 
presença os planos de formatura de todos os Regimentos, que, 
segundo esta minha determinação ficarem existindo, para eu me 
dignar approval-os ; que os Officiaes que se acham residindo fóra 
dos seus Districtos, aos quaes causaria grande prej uizo mudarem 
a sua residencia, passem a servir naquelles Regimentos em cujo 
Districto residirem, segundo a nova divisão que se fizer ; que 
aquelles Officiaes que permanentemente se acharem residindo 
fóra dessa Capitania, se lhes dê baixa uma vez que elles não 
prefiram recolher-se a ella, para poderem servir nos Districtos 
em que vierem assistir; que aquelles que não tiverem as suas 
patentes confirmadas por mim, dentro do prazo que lhes fosse 
designado nas mesmas patentes, ou que as não tenham confir­
madas por dispensa minha de lapso de tempo, lhes sejam cas­
sadas, para se lhes passarem novas ·patentes dos postos em que 
deverem continuar a servir, e que isto mesmo se pratique com 
alguns Officiaes aggregados, que illegalmente possam ter sido 
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nomeados; que aquelles que tiverem patentes por mim confir­
madas, possam passar a servir de uns em outros Regimentos, 
segundo os Districtos a que devem ficar pertencendo; que os 
Ofticiaes para as CompanhiD,s deverão ser sempre tirados dos Dis­
trictos das mesmas Companhias, e os Ofticiaes Superiores deverão 
ser sempre escolhidos entre as pessoas que residirem no do 
Regimento; finalmente, que debaixo destes princípios e regu­
lando-vos pelo que determinam as leis e ordens existentes, 
procedereis a formalisar as propostas dos Ofticlaes Superiores, 
que devereis dirigir á minha real presença pela competente 
Repartição, e a nomear os Otliciaes de Companhias, declarando 
nas vossas propostas as circumstancias em que se acharem os 
indivíduos nellas incluídos. Pelo que respeita ao Regimento de 
Cavallaria que se mandou crear nessa Capitania, convem que se 
lhe destine tambem um Districto proprio, e que elle seja re­
duzido áquelle numero de Companhias e praças que se julgar 
praticavel, supposta a falta que ahi ha de cavallos, como re­
presentastes. E porquanto é provavel que hajam alguns ter­
renos, que, por estarem menos povoados, convenha, que fiquem 
separados dos Regimentos de Milícias, como terrenos intermedios, 
para que os seus Districtos não sejam demasiadamente extensos, 
determino que naquelles dos ditos terrenos intermedios que 
forem susceptíveis disso, se formem Companhias de Ordenanças, 
e naquelles que pela sua diminuta povoação não admittirem 
formatura de Companhias, se formem sómente Esquadras aggre­
gadas à Companhia mais proxima. ficando estas Companhias 
assim formadas sujeitas ao Capitão-Mór, a quem deverem per­
tencer, segundo a sua situação. O que tudo pareceu-me par­
ticipar-vos para que executando-o assim, façais subir à minha 
real presença as informações, planos e propostas que determino, 
afim de serem por mim confirmadas quando mereçam a minha 
regia approvação. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 6 de 
Junho de 1815. 

PRINCIPE. 

Para Paulo José da Silva Gama. 
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CARTA DE LEI - DE 8 DE JUNHO DE 1815 

Ratifica a convenção entre o Principe Regente de Portugal e o Rei da Grã· 

Bretanha, assignada em Vienna a 21 de Janeiro deste anno para terminar 

as questões e indemnisar as perdas dos subditos portuguezes no trafico de 

escravos da Africa. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal e 
dos Algarves, daquem e dalém m~tr, em Africa de Guiné, e da 
Conquista, Navegação, e Commercio da Ethiopia, Arabia, Persia, 
e da India, etc., Faço saber a todos os que a presente Carta de 
Confirmação, Approvação, e R<ttificação virem, que em 21 
de Janeiro do corrente anno se concluiu e assignou na Cidade 
de Vienna, entre mim, e o Serenissimo e Potentissimo Príncipe 
Jorge III, Rei do Reino Unido da Grande Bretanha e Irlanda, 
meu bom Irmão e Primo, pelos respectivos Plenipotenciarios, 
munidos de competentes poderes, uma Convenção, com o fim de 
terminar amigavelmente as questões suscitadas sobre Tralico de 
Escravos, e de se obter igualmente de Sua Ma gesta-de Britannica 
uma justa indemn1s::tção das perdas experimentadas pelos meus 
vassallos nas embarc:tções empregadas naquelle Trafico : da qual 
Convenção a sua fórma e teor é a seguinte: 

Sua Alteza Real o Príncipe Regente 
de Portugal, e Sua Magestade Britan­
nica, igualmente desejosos de terminar 
amigavelmente todas as duvidas susci­
tadas relativamente aos lagares sobre a 
Costa de Afric:J., em que aos Vassallos 
Portuguezes era licito, na conformi­
dade das leis de Portugal, e dos Trata­
dos subsistentes com Sua Magestade 
Britannica, continuar o Commerc10 de 
Escravos; e attendendo a que ditferen­
tes navios pertencentes a sub ditos Por­
tuguezes haviam sido tomados e con­
demnados, por se allegar que faziam 
um Commercio illicito em Escravos: e 
visto outrosim que, no intento de dar 
ao seu Intimo e Fiel Alliado o Príncipe 
Regente de Portugal uma prov:-t não 
equivoca de sua Amisade, e da Atten­
ção que presta ás reclamações de Sua 
Alteza Real, aRsim como em consi­
deração das medidas, que o Príncipe 
Regente de Portugal, se propõe tomar 
afim de que semelhantes duvidas cessem 
para o futuro, Sua Magestade Britan­
nica deseja de sua parte adoptar os 
meios mais prom ptos e efficazes, e ao 
mesmo tempo ~em as delongas insepara­
veis das fórrnas judiciaes, para indem­
nisar ampla e razoavelmente aquelles 
dos Vassallos Portuguezes que tenham 
sido lesados por tornadias feitas em con­
sequencias das duvidas já mencionadas: 
Para promover o referido objecto, as 

( 

li! 

His Royal Highness The Prince Re­
gent of Portugal, and Hls Britannic 
Majesty being equally desirous to ter­
mina te amicably ali the doubts which 
have arisen relative to the Parts ofthe 
Coast of Africa, with which the Sub­
jects of the Crown of Portugal, under 
the J"aws ofthat Kingdom, and the Tre­
aty subsisting with His Britannic .Majes­
ty, may lawfully carry on a Trade in 
Slaves; and whereas severa! Ships the 
Property o f the said Subjects o f Por­
tugal have been detained and condem­
ned upon the alledged Ground of being 
engaged in an illicit Traffic in Slaves; 
and whereas His Britannic l\lajesty in 
order to give to His Intimate and Fai­
thful Ally The Prince Regent o f Portu­
gal tbe most unequivocal proof of His 
friendship, and the regard He pays to 
His Royal Highness's reclamations, and 
in consideration o f Regulations to be 
made by the Prince Regent of Portugal 
for avoidmg hereafter such doubts, is 
desirous to adopt the most speedy and 
effectual measures, and without the 
delays incident to the ordinary forrns 
o f Law, to provide a liberal indernnity 
for the Parties whose Property may 
have been so detained under the doubts 
as l'Lforesaid. In furtherance of the said 
object, the High Contra.cting Parties 
have appointed as their Plenipoten­
tiaries, viz: His Royal Highness The 
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Duas .Altas Partes Contrat~ntes nomea­
ram para seus Plenipotenciarios, a sa­
ber: Sua Alteza Real o Príncipe Re­
gente de Portugal o Ill•1strissirno e 
.l<:xcellentissimo D. Pedro de Souza 
IIolstein, Conde de Falmella, do seu 
Conselho, Commendaclor da Ordem de 
Christo, Capitão da sua Guarda Real 
Allernã; os lliustrissirn os e Excellentis­
:-;imos Antonio de Saldanha da nama, do 
seuConselho,edo clasnaHeal Fazenda, 
Commendaclor da Ordem Militar de São 
Bento de Aviz; e D .. Joaquim lobo da 
Silveira,do seu Conselho, Commendador 
<la Ordem de Chr1sto ; todos tres s<ms 
PLmipotenciarios ao Congresso de Vi­
t'nna; e Sua Magestade El-Rei dos 
R<~inos Unidos da Grã Bretanha e 
Irlanda, o l\Iuito Honrado Roberto Ste· 
wart, Visconde ele Castlere~1gh, Caval· 
leiro da Muito Nobre Ordem da .Jarre­
teir:-t, l\fembro do Honrosissimo Con­
selho Privado de sua dita l\Iagestad<~, 
2\i<~rnbro do Parbmento, Coronel do 
Regimento de l\Iilicias de 'Londonderry, 
Principal Secretario de Estado de sua 
dita l\Iagestadc parn. os Negocias Es­
trangeiros, e seu Plenipotenciario ao 
Congresso de Vienna ; os quaes ha­
vendo reciprocamente trocado os ple­
nos poderes respectivos, que se acha­
ram em boa e dev1cla fórum, convieram 
nos Artigos seguintes. 

ARTIGO I 

Que a. somma ele tresentas mil libras 
sterlinas haja de se pagar em Londres 
áquella pessoa que o Príncipe Regente 
de Portugal nomear para recebei-a, a 
qual somma formará um fundo desti­
nado, debaixo daquelles regulamentos, 
e pelo modo que Sua Alteza Real or­
denar, a satisfazer as reclamações feitas 
dos Navios Portuguezes apresados por 
Cruzadores Drítannicos antes do pri­
meiro de Junho ele 1814, pelo motivo 
já allegado de fazerem um Commercio 
Illicito em Escravos. 

ARTIGO II 

Que a referida somma se considerará 
como pagamento total de todas as pre­
tenções provenientes das Capturas feitas 
antes do primeiro de Junho de 1814, 
renuncianilo Sua 1\fagestacle Britannica 
a intervir por modo algum na dispo­
sição deste dinheiro. 

ARTIGO III 

Prince Regent o f Portugal, the most 
lllustrious anel most Excellent Dom 
Per! r o de Sous[t li olstein, Count o f Pal­
mella, a Memlwr of Ilis Rojal llig­
hess's Council, Commander o f the Order 
of Christ, Captain of a Company orthe 
Roy~l German Life Guard; The rnost 
Illustrious anel most Excellent Anthony 
de ~aldanha da Gama, a Member of 
His l{oyal IIighess's Council, anel of 
IIis Couucil o f Finn.nce, Comm:mder o f 
the Milit~ry Order o f S:tint Denedict of 
Aviz; and Dom Joaquim Lobo da Silveira 
a Member of His !Iighness's Council; 
anel Commanrler ofthe Orcler of Christ; 
His Royal Jligness's Plenipotcntiaries 
at the Congress of Yienna: and IIis 
l\fajesty the E.ing ot the Unitecl 1\ing­
dom o f Great Britain and lreland, The 
Right Honorable Robert Stew:trt Yis­
count Castlereagh, Knight of the most 
Noble Order of the Garter, a Membee 
of IIis said Majesty's most Ironorable 
Privy Council, a 1\fember of l'arlia­
ment, Colonel o f the Regiment o f l\fi­
litia o f Londondr)rry, His said Majesty's 
Principal Secretary of :->tate for Fo­
reign Atfairs, and Bis Plenipotentiary 
at the Congress at Vienna; who, ha­
ving mutually exchanged their Full 
Powers found in good and due form, 
have agreed upon the following Ar­
tlcles. 

ARTICLE I 

That the Sum ofThree Hundred Thou­
sand Pounds be paid in London to such 
person as The Prince Regent of Por­
tugal may appoint to receive the same, 
which Sum sltall constitute a fund to be 
employed under such regulations and in 
such manner as the said Prince Regent 
o f Portugal may direct, in discharge of 
claims for Portuguese Ships, detained 
by Bristish Cruizers, previous to the 
first day o f June 1814, upon the alledged 
ground o f carring 0n an illicit Trade in 
Slaves. 

ARTICLE li 

That the said Sum shall be considered 
to be in full discharge of ali claims ari­
sing out of Captures made previous the 
first day of June 1814 ; IIis Britannic 
Magesty renouncing any interference 
whatever in the dispo sal o f this 1\Ioney. 

ARTICLEIII 

A presente Convenção será ratificada, The present Convention shall be ra-
e a troca das ratificações offectuada tified, and the Ratifications shall be ex­
dentro do espaço de cinco mezes, ou changed in the space o f tive Months, o r 
antes se possível fõr. sooner if possible. 
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Bm fé e testemunho tio que, os sobre­
ditos Plenipl)tenciarios respectivos a 
assignaram, e firmaram com o Sello das 
Suas Armas. 

Feita em Vienna aos 21 de Janeiro 
de anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jes· · Christo de 181J. 

(T~. S.) Conde de Palmella. 
(L. S.) Antonio de Saldanha da Gama, 
(L. S.) D. Joaquim Lobo da. SiliJeira, 

In \Vitness \Vhereof the res pective 
Plenipotentiaries have signed it, and 
havethereunto atfixed the Seals o f their 
Arms. 

Done at Vienna this twenty first Day 
o f J anuary in the Year o f Ou r L ore! 
one 'l'housand Eight I-Iundred and 
Fifteen. 

(L. S.) Castlereagh. 

E Sendo-me presente a mesma Convenção, cujo teor fica acima 
jnserido, e bem visto, considerado, e examinado por mim tudo o 
que nella se contém, a Approvo, Ratifico e Confirmo em todas as 
suas partes, e pela presente a dou por firme e valida para haver 
de produzir o seu devido etreito; promettendo em Fé e Palavra 
Real de observai-a, e cumpril-a inviolavelmente, e fazel-a cum­
prir, e ollservar por qualquer modo que poss<"L ser. Em testemunho 
e firmeza do sobredito fiz passar a presente Carta por mim assi­
gnada, passada com o Sello Grande das minhas Armas e referen­
dada pelo meu Secretario e Ministro de Estado abaixo assignado. 
'Jada no Palacio do Rio de Janeiro aos 8 de Junho do anno do 
Nascimento de-Nosso Senhor Jesus Christo de 1815. 

O PRINCIPE com guarda. 

1lfarque~ de Aguiar. 

CARTA DE LEI- DE 8 DE JUNHO DE 1815 

Ratifica o trabdo en~re o Príncipe Regente de Portugal e o Rei c}[t Grã-Bet­

tanlm, assignado em Vienna a 22 de Janeiro deste anno, para abolição do 

trafico de escravos ern todos os logares da Costa d'Africa ao Norte do 
Equador. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente de Portugal 
e dos Algarves, daquem, e dalem mar, em Africa de Guiné, e da 
Conquista, Navegação, e Commercio da Ethiopia, Arabin,, Persia, 
e da India, etc. Faço saber a todos os que a presente Carta de 
Approvação, Confir!Jlação e Ratificação virem, que em 22 de 
Janeiro do corrente anno se concluiu e assignou na, Cidade 
de Vienna entre mim e o Serenissimo e Potentissimo Príncipe 
Jorge UI, Rei do Reino Unido da Grande Bretanha e Irlanda, 
meu bom Irmão e Primo, pelos respectivos Plenipotenciarios, 
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munidos de competentes Poderes, um Tratado, com o fim de 
e:ffectuar, de commum accordo com as outras Potencias da 
Europa, que se presta1·am a contribuir para este fim benefico, a 
abolição immedbta do Trafico de Escravos em todos os lo()'ares da 
Costa de Africa, sitos ao Norte do Equi1dor: do qual Tr~tado a 
sua fórma e teor é a seguinte: 

Em nome da Santíssima e Indivisível 
Trindade. 

Sua Alteza Real o Príncipe l~egente 
de Portugal, Tendo no artigo decirno 
do Tratado de Alliança feito no Rio 
de Janeiro em 19 de Fevereiro de 1810, 
declarado a sua Real Resolur;ão de 
cooperar com Sua Magestade Bdt.an­
nica na c.ausa da humonidarle e justiça, 
adaptando os meios mais efficazes pi~ra 
promover a abolição gradual do Tra­
íico de Escravos: e Sua Alteza Real 
em virtude da dita sua Declaração 
desejando effectuar, de commnm ac­
cordo com Sua Magestade Britannica 
e com os outras l'otencbs da Europa, 
que se prestaram a contribuir para 
este fim benefico, a aboliçiio immediata 
do referido T-rafico em todos os lagares 
da Costa de Africa sitos ao Norte do 
Equador: Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente de Portugal e Sua Mage<;bde 
Britannica, ambos igualmente animados 
do sincero desejo de accelerar a epoca, 
em que as vantagr~ns de u.na mdu.;;tria 
pacifica, e de um commercio innocente, 
possam vir a promover-se por toda 
essa grande extensão do Continente 
Africano, libertado este do mal do 
Trafico de Escravos, AjustarD,m fazer 
um Tratado pam esse !1m, e no­
mearam nest[t conformidade p~U[t seus 
Plenipot·,nci~rios; a SDber: Sua Alteza 
Real o Príncipe Regrmte de Portug;ll, 
os Illustrissimos e Excellentissimos D. 
Pedro de Souza Holstein, Conde de 
Palmella, do seu Conselho, Commen­
dador da Ordem de Christo, Capitão da 
sua Guarda Real Allemã; Antonio de 
Saldanha da Gama, do seu Conselho, e 
do da sua Real Fazenda, Commenda­
dor da Ordem Militar de S. Bento de 
Aviz e D. Joaquim Lobo da Si.lveira, dv 
seu Conselho, Commendador da Ordem 
de Christo; todos tres seus Plenipoten­
ciarios ao Congresso de Vienna; e sua 
Magestade El-Rei dos Reinos Unidos 
da Grã-Bretanha e Irlanda o Muito 
Honrado Roberto Stewart, Visconde 
Castlereagh, Cavalleiro da Muito Nobre 
Ordem da Jarreteira, Membro do Hon­
rosissimo Conselho Privado de Sua dita 
Magestade, Membro do Parlamento, 
Coronel do Regimento de Milícias de 
Londonderry, Principal Secretario de 
Estado de ~ua dita Magestade para os 
Negocias Estrangeiros, e Seu Pleni­
potenciario ao Congresso de Vi.mna; 

In the name of the most holy and 
undivided trínity. 

Hís l~oyal Highness the Prince 
Regent of Portugal, having by the 
10. t!1 Article of the Treaty of Alliance 
concludeu at Rio de Janeiro on the 
19·th February 1810 declared His De­
termination to co-operate with His 
Bl'itannic Majesty in tlw Cause of Hu­
manity and Justice, by auopting the 
most efficacious means for hringing 
about a gradual abolition of the Slave­
Trade: anu His l{oyal Highness, in 
pursu:cnce of IIis said Declaration, 
and with the desire to eífectuate, in 
concert with His Dritannic Majesty, 
and the other Powers of Europe, who 
have been induced to assist in this be­
nevolent o bject, an immediate aboli­
tion of the said Trt1fic upon the parts 
o f the Coast o f Africa which are situa­
teci to the N orthward o f the Line: His 
Royal IIighness The Prince Regent of 
Portugal and His Britannic M:ljesty, 
equally animated by [t smcere desire to 
accelerate the moment wben the hles­
sings of peaceful Industry and an inno­
cent Commerce may he encouragerl 
throughout this extensive portion of 
the Continent of Africa, by its being 
delivered from · the evils of the Slave­
Trade, have agreed to enter into a 
Treaty, for the said purpose, and have 
accordingly named as Their Plenipo­
tentiaries, viz: His Royal Highness the 
Prince Regent of Portugal, the most 
Illustrious and most Excellent Dom 
Pedro de Souza I-lolstein, Count of Pal­
mella, a Member of His Royal High­
ness's Council, Comrnander of the Or­
der ofChr1st, Captain of a Company 
o f the ltoyal German life Guard , the 
most Illustrious and the most Excel­
lent Anthony de Saldanha da Gama, a 
Member of His Royal Highness's Coun­
cil, and of His Council of Finance, 
Commander of the Military Order of 
Saínt Benedict of Aviz ; and the most 
Illustrious and the most Excellent Dom 
Joackirn Lobo da Silveira, a Member 
of His Royal Highenesss's Council, and 
Comrnander otthe Order of Christ, His 
Royal Highness's Planipotentiaries at 
the Congress o f Vienna: and Bis Majes­
ty the King of the United Kingdom o f 
Great Brita.in and lreland the Right 
Honourable Robert Stewart, Viscount 
Casólereagh, Knight ofthe most Noble 
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os quaes, havendo reciprocamente tro­
cado os Plenos. Poderes respectivos, 
que se acharam em boa e devida. forma 
convieram nos artigos seguintes. 

ARTIGO I 

Que desde a Ratificação deste Tra­
tado, e logo depois da sua publicação, 
ficará sendo prohibitlo a todo e qual­
quer Vassallo da Corôa de Portugal o 
comprar Escravos, ou traficar nelles, 
em qualquer parte da Costa de Afriea 
ao Norte do Equador, debaixo de qual­
quer pretexto, ou por qualquer modo 
que seja; exceptuando com tudo aquelle 
ou aqtu~lles navio,; que tiverem sabido 
dos Portos do Brazil, antes que a so­
bredita Ratificaç.ão haja sido pul.Jli­
cada; comtanto que a viage•n desse 
ou desses navins se não estenda a 
mais de seis rnezes depois ela mencio­
nada publicação. 

ARTIGO II 

Sua Alteza Real o Príncipe Regente 
de Portugal consente, e se obriga por 
este artigo a arloptar, de accorclo com 
Sua l\Iagestade Britannica, aquellas 
medidas que possam melhor contribuir 
para a execução effectiva do Ajuste 
precedente, conforme ao seu verdadeiro 
objecto, e litteral intelligencia: e Sua 
Magestade Britannicct se obriga a dar, 
do accordo com Sua Alteza lteal, as 
ordens que forem mais adequadas para 
effectivamente impedir que, durante o 
tempo em que ficar sendo licito o con­
tinuar o Trafico de Escravos, segundo 
as leis de Portugal, e os Tratados sub­
sistentes entre as duns Corôas, se cause 
qualquer· estorvo ás Embarcações Por­
tuguezas, que se dirigirem a fazer o 
Commercio de Escravos ao Sul da Li­
nha, ou seja nos actuaes Domínios da 
Corôa de Portugal, ou nos Territorios 
sobre os quaes a mesma Corôa reservou 
o se11 direito no mencionado Tratado 
de Alliança. 

ARTIGO III 

O r der o f the Garter, a Member o f His 
said Majesty's most IIonourable Privy 
Council, a Member of Parliament, Co­
lonel of the Regiment of Militia of 
Londonderry, His said Majesty's Prm­
cipal Secretary o f State for F oreign 
Aífairs, and His Plenipotentiary at tbe 
Congress of Vienna, wbo, baving mu­
tually exchanged their Full Powers 
found in good and due form, bave 
agreetl upon the following Articles. 

ARTICLF. I 

That from, :md after the Ratific'l.­
tion of the present Treaty, and the 
publication thereof, it shall not be 
lawful for any of the Suh;ects of the 
Crown of Portugal to purchase Slaves, 
or to carry on the ~lave-Trade on any 
part of the Coast of Africa to the Nor­
thward of the Equator, upnn any pre­
text or in any ruanner whatsoever ; 
provide'l nevetheless that the said Pro­
vision shall not extende to any ~hip or 
Ships having cleared out from the Ports 
o f Brasil previous to the puhlication o f 
such l{atitieation; and provide'I the 
voyage in which sue h ~hip o r ~hips are 
engaged shall not be protracted bey­
ond six months after such publication, 
as aforesaid. 

ARTiCLE II 

IIis Royal IIighness The Prince Re­
gente of Portugal hereby agrees, and 
binds Himselt' to adopt, in concert with 
His Britannic l\lajesty such mensures as 
may best cond uce to the eifectual exe­
cution ofthe prececling engagement ac­
c,Jrding to its true intent anel m~aning : 
and Jiis Britannic Majesty engages, in 
cnncert with His H,oyal Highness, to 
give such Orders as may elfectually 
prevent eny interru ption being given 
to the Portuguese Ships resorting to 
the actual Dominions oi the Crown of 
Portugal, or to the Territories which 
are claimed in the said Treaty o f "'\.llian­
ce as belonging to the said Crown of 
Portugal to fthe Southwat·d of the 
Lin,~, for the purposes of trnding in 
Slaves as aforesaid, during such period 
as the s·une may be permitted to be 
carried on by the Laws of Portugal, 
and under tbe Treaties subsisting be­
tween the t\vo Crowns. 

ARTICLE UI 

O Tratado de Alliança concluído no The Treaty of Alliance concluded at 
Rio de Janeiro a 19 de Fevereiro de Rio de Janeiro outhe19th:Febru:uy1810 
1810, sendo fundado em circumstancias being founded on circumstances of a 
temporarias, que felizmente deixaram temporary nature, which bave bappily 
de existir, se declara pelo presente ar- ceased to ex.ist, the said Treaty is here-
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tigo pbr nullo e de nenhum etfeito em 
todas as suas partes; sem que por i:o;so 
comtudo se invalidem os antigos Tra­
tados de "\Iliança, Amisa(le, e üaran­
tia, que por tanto tempo e tão feliz­
mente teem subsistido entre as duas 
Corôas, e qne se renovam aqui pelas 
duas Altas Partes Contratantes, e se 
reconhecem ficar em plena força e 
vigor. 

ARTIGo IV 

As Duas Altas Partes Contratantes 
se reservam e obrigam a fixar por um 
Tratado separl\dú o periodo em que o 
Commercio de Escravos haj:t de cess::tr 
universalmente, e de ser prohibido em 
todos os Domínios (le Portug:tl : e Sua 
Alteza Real o Príncipe Regente de Por­
tugal Renova aqui a sua ::tnterior De­
claração e Ajuste de que, no intervallo 
~ue decorrer atf\ que a sobredita abo­
hção geral e final se verifique, n:lo será. 
licito aos Vassallos Portuguezes o com­
prarem ou traficarem em Escravos em 
qualquer parte da Costa de Africa, que 
não seja ao Sul da Linha Equinocial, 
como lica especificado no segundo ar­
tigo deste Tratado ; nem tão pouco o 
em prehenderem este trafico debaixo da 
Bandeira Portugueza para outro fim 
que não seja o de supprir de Escravos 
as Posse:;,sões Transatlanticas da Corôa 
de Portugal. 

ARTIGO V 

Sua ::\Iaf:iestade Britannica convem, 
desde a data em que for publicada, da 
maneira mencionada no artigo pri­
meiro, a l~atificação do presente Tra­
tn.do, em desistir da cobrança de todo~ 
os pagamentos, que aindn, restem por 
fazer parn. a completa soluç:lo do em­
prestimo de GOO.OOO libras esterlinas, 
contrahido em Londres por conta de 
Portugal no anno de 180\l, em conse­
quencia da Convenção assignada aos 21 
de Abril do mesmo anno; a qual Con­
venção, debaixo das coíldições acima 
especit1cadas, se declara pelo presente 
Artigo nulla e de nenhum eífeito. 

ARTIGO VI 

O presente Tratado será ratiJlJado e 
as Ratitlcações trocadas no Rio de Ja­
neiro dentro no espaço de cinco mezes, 
ou antes si possível for. 

Em Fé e Testemunho do que os Pleni­
potenciarios respectivos o assignaram, 
e firmaram com o Sello das Suas Armll.S. 

by declareLl to be void in ali its parts, 
anel ot no etfect ; without prejudice, 
however, to the ancient Treaties o f 
Alliance, Frieudship, and Guarantee, 
which h::we so long anel so happily 
sub <isted betwoen the tu o Crowns, and 
\vhich are hereby renewed by the High 
Contractmg Parties, anel ackuowlcdged 
to be of full force anel eífect. 

AUTIC'LE IV 

The High Contracting Parties reserve 
to. Themselves, anel e'ugage to deter­
mme by a separate Treaty the period 
at which the Trade in Slaves shall uni­
versally cease, anti be prohibited throu­
ghout the entire Dominions o f Portu­
gal; The Prince ltegent o f Portugal 
hereby renewing His former Declara­
tion anel Engagement, that during the 
interval \Vhich isto elapse betore such 
general and final abolition shall take 
effect, in shall not be lawful for the 
Subjec.ts of Portugal to purchase or 
trade m Sla:v:s upon any parts of the 
Coast of Atr!Ca, except to the South­
ward of the Line, as specified in the 
sec ond Article· o f this Treaty ; no r t() 
engage in the same, or to permit their 
l<'lag to be used, except for the purpose 
of supplyng the 'l'ransatlantic Posses­
sions belonging to the Crown of Por­
tugal. 

ARTJCLE V 

His Britannic l\fajesty hereby agrees 
to remiL from the date at which the 
Ratit1cation as mentioned in the First 
Article shall be promulgated, such 
further pn.yments as may then remain 
due, anel payable upon the Loan of 
Lib. GOO.OOO made in London for the 
service of Portugal m the year 1S09, m 
consequence of a Convention signed on 
the 21 tt1 of April of the same year, 
which Convention, nnder the conclitwns 
specified as aforesaid is hereby rle~la­
red to be void anel o f no effect. 

ARTICLE Vl 

The present Treaty shall bc ratified, 
anel the ltatification shall be exchan~ed 
at Rio de Janeiro in the space of tive 
nwnths, o r sooner if possible. 

In "Witness whereof the respective 
Plenipotentiaries have signed it, and 
h ave thereunto affixeel the ;:)eals o f their 
Arms. 
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Feito em Vienna aos 2i:l de Janeiro 
do Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 181:>. 

(L. f>.) Conde de Palmrlla. 
(L. S.) Antunio ele Salclanha da Gama. 
(L. S.) D. Joal)uim Lobo ela Silveira. 

ARTitiO ADDICIOXAL 

Convencionou-se que, no caso de 
algum Colono Portuguez querer passat• 
dos Estabelecimentos da Corr'Ja de Por­
tugal na Costa de Africa ao Norte do 
Equador com os Negros bana {icle seus 
domesticas para •1ualquer outra Pos­
sessão da Cor<la lle Portugal, terà a li­
herdade de üzel-o, logo que não seja a 
bordo de navio armado e preparado 
para o trafico, e logo que venha mu­
nido elos competentes Passaportes e 
Certidões, conforme a norma que se 
aju:.;tar entre os dons Governos. 

O presente Artigo Addicional terá a 
mesma forc;.a e vigor como se fosse in­
serido p~tlavra por palavra no Tratado 
assignado neste dia; e será ratificado, 
o a H.:lt~ficação troc::tda ao mesmo 
tempo. 

Em Fé e Testemunho do que os Pleni­
potenciarios respectivos o assignaram 
e firmaram com o Sello <las suas Armas. 
Feito em Vienna aos 2'2 de .Janeiro do 
Anno do Nascimento de NoSS) t:;enhot• 
.Jesus Christo de 181:>. 

(L. S.) Conde (le l'a!mella. 
(L. S.) .. tntonio rlll Salclanlwda Gama. 
(L. S.) D. Jouqwim Lobo clit Silveira. 

Done at Vienna this Twenty S<~concl 
Day of January in the year of om· 
lord one 'l'honsaud Eigtht Ilundred 
& Fifteen. 

(L. S.) Castlereagh. 

ADDITIOXAL ARTICLI•: 

Jt is agreed that in the event .of any 
of the Portnguese Setlers hemg de­
~irous of retiring from the Setlements 
of the Crown of Portugal on the Coast 
o f A frica to the N orthwarcl o f the 
Eqnator with the Negroes bana fid~ 
their domestics, to o;ome other of the 
Possessions nf the Crown of Portugal, 
the sa.me shall not be demned unlawful, 
provided it tloes not take place on 
hoar<l a ~lave trading Vessel, an(l pro­
vided they he furnishecl with proper 
Passaports and Certificates according 
to a form to be agreed ou between the 
two Governments. 

The present Additional A.rticle shall 
have the ,.;ame force and elfect as if it 
were inserterl worcl for word in the 
Traaty signed this day, and shall be ra­
tifiNl, an.:! the lUttitlcations exdw.nged. 
at the same time. 

In \Vitness whereof the respective 
Plenipotentiades have signed it, and 
have therennto allixed the Seals of 
theier Arms. Done at Vienna this 
Twenty second day of ,lanuary in tlw 
)'l'ar llf our lord one Thousand Eight 
IIundred & Fifteen. 

(L. S.) Casllcreagh. 

E sendo-me presente o mesmo Tratado, cujo teor fica, acima 
inserido, e bem visto, considerado, e examinado por mim tudo o 
que nelle se contém, e no Artigo Addicional que faz parte inte­
grante do mesmo Tratado, o Approvo, Ratifico, e Confirmo, assim 
no todo, como em cada uma das suas partes, clausulas e estipu­
lações; e pela pre.sente o dou por ílrme e valido, para haver de 
produzir o seu devido efieito; promettendo em fé e palavra real 
observat-o, e cumpril-o inviolavelmente, e fazel-o cumprir, e 
observar por qualquer modo que possa ser. Em testemunho e 
firmeza do sobredito, 1iz passar a presente Carta por mim assi­
gnada. passada com o Sello Grande das minhas Armas, e refe­
rendada pelo meu Secretario e Ministro de Estado abaixo assi­
gnado. Dado no Palacio do Rio ele Janeiro aos 8 de Junho do 
Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1815. 

O PRINCIPE com guarda. 
Marque:; de Agttiar. 

I f'/ 
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DECRETO -DE l7 DE JUNHO DE 1815 

Manda ab,mar municiamento de piio aos Cirurgiões-Móres-e seus Ajudantes dos 

Regimentos de linha da Capitania de Pernambueo. 

Attendendo ao que me representaram os Cirurgiões-Móres e 
seus Ajwlantes, dos Regimentos de linha, da Capitania de Pernam­
buco, e conformando-me com o parecer do Governador e Capitão 
General da sobredita Capitanh ; sou servido que vençam e lhes 
abone municiamento de pão igu;thtndo-os assim aos mais Cirur­
giões-Mores e Ajudantes de Cirurgia de todos os Regimentos de 
linha do Estado do Brazil, sem embc1rgo da Provisão de 13 de 
Janeiro de 1799, que o contrario dispoem para a sobredita Capi­
tania. O Conselho Supremo Militar o tenlm assim entendido e 
faça executar, expedindo os despachos necess:1rios. Palacio do 
Rio de Janeiro em 17 de Junho de 1815. 

Com a rulJrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

ALV ARA -DE 27 DE JUNHO DE 1815 

Erige e:n villa o logar de Itapemiri:n da Comarca e Capitania do Espírito Santo. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este Alvará virem, 
que sendo-me presente o requerimento dos moradores do logar 
de It~tpemirim da Comarca do Espírito Santo, pedindo-me que o 
houvessr- de erigir em Vílla : e verificando-se, pelas informações 
que sobre esta materia mandei tomar, que o sobredito logar, 
situado na margem do rio Itapemirim, era bastantemente popu­
loso e apto p'trct se augmentar em haJJitantes, pelas commodidades 
que offerecia á navegação do mesmo rio, e fertilidade dos ter­
renos que lhe são contiguos; e que pertencendo até agora á Villa 
de Guar;tparim, era incommodo o recurso dos povos e a adminis­
tração da Justiça, por lhe ficar de permeio o Termo da Villa de 
Benevente: tendo sobre isto mandado consultar á Mesa do Das­
embargo do Paço, e em attenção ao referido, conformando-me 
com o seu parecer, sou servido crear em Villa o logar de !tape­
mirim, com a denominação de Villa de ltapemirim, e ordenar 
que se elejam dous Juizes Ordinarios, um dos Orphãos, tres Ve­
readores, um Procurador do Conselho, e dous . '.lmotacés ; os 
quaes administrarão a Justiça na conformidade dos regimentos 
que lhes são dados pelas-ordenações, e segundo as minhas leis e 
estylos do Reino. E hei outro3im por bem crear dous Officios de 
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Tabellião do Publico, Judicial e Notas da mesma Villa, ficando 
ao primeiro Officio annexos os de Escrivão ela Camara, Almota ... 
çaria e Sizas ; e ao segundo o ele Escrivão dos Orphãos: e os Officios 
de Alcaide e Es::rivão de seu cargo, os quaes tolos servirão 
os seus cargos na conformidade das leis e regimentos que lhe 
são estabelecidos. 

A' referida Villa ficará por Termo o Districto actual da Fre­
guezia ue Nossa Senhora do Amparo da mesma Povoação e se 
lhe destinará um terreno até meia legua em quadro, para a ex­
tensão dos seus edificios, rocios e logradouros de seus mora­
dores, e aonde houver terreno devoluta, se lhe dará para seu 
patrimonio urna sesmaria de urna legua em quadro ; ou separa­
damente, se assim mais convier, quatro de meia legoa em quadro 
cada uma, para a m3sma Camc:tra poder aforar em pequenas 
porções a cultivadores, na fórma concedida á Villa de Macahé: 
e lhe ficarão pertencendo tambem para seu rendimento todas as 
rendas que no territorio de seu Termo cobrava a Villa de 
Guaraparim, donde tlca desmembrado ; e gozará de todas as pre­
rogativas e privilegias de que gozam as mais Villas de meus 
Reinos; levantando-se pelourinho, casr1s de Camara, Cadeia, e 
mais officinas á custa dos moradores da mesma Villa, o que elles 
mesmos requerem, e debaixo das ordens da Mesa do Desembargo 
do Paço. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo que ; mando á 
Mesa do DGsemlmrgo do Paço e da Consciencia e Ordens ; Pre­
sidente do meu Real Erario ; Conselho da minha Real Fazenda, 
Regcdor da Casa da Supplicação ; e a todos os tribunaes, minis­
tros, justiças, e quaesquer pessoas a quem o conhecimento deste 
alvará haja de pertencer, assim o cumpram e guardem e façam 
inteiramente cumprir e guardar. E valerá como Carta passada 
pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e o seu 
effeito haja de durar por mais de um anno, sem embargo da Or­
denação em contrario. Dado no Rio de Janeiro aos 27 de Junho 
de 1815. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvara por que Vossa Alteza Real ha por bem crear em Villa 
o logar de ltapemirim da Comarca da Capitania elo Espírito Santo, 
com a denominação de Villa de Itapemirim : creando igualmente 
as Justiças e Officios respectivos a mesma Villa : determinando o 
Termo e rendimentos, que lhe hão de pertencer ; tudo na fórma 
acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver • 
. , 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo Jos3 de Souza Lobato 
o fez escrever. 

Parte I 1815 3 
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DECRETO - DE 10 DE JULHO DE 1815 

Ordena que no impedimento do Escri\·iio do Conselho da Fazenda suppranumc­
rario, faça as suas vezes o Conseiheiro mais moderno que se achar no Con­
selho. 

Não lutvendo no Conselho da Fazenda deste Estado do Brazil 
mais do que um Escrivão da Fazenda e um Suppranurnerario ; 
e podendo acontecer, como já tem succediclo, que por embaraços 
ou de meu real serviço, ou de molestia, um e ontro não possam 
assistir ús sessões do Tribunal : para que estas por este motivo 
senào intorrompam, sou servido ordenar, ficando sem effeito 
o A viso de 17 de Abril do corrente atmo, que na falta de ambos 
o Conselheiro mais moderno, que se ac"'lar pre~ente no Conselho, 
faça as funcções de Escrivão d<-t Fazenda, á maneira elo quo se 
pra ticfL em alguns elos Tribunaes do Reino e desta Corte. O mesmo 
Conselho o tenha assim entendido e faça execuiar. Palacio do 
Rio de Janeiro em lO de Julho de 1815. 

Com a rubric:1 do Principe Regente. 

DECRETO -DE 12 DE JULHO DE 1815 

Extingue os lagares ele Intendente do ouro da Comarca d) ScrrJ do Frio, n:t 
Capitania de 11inas Gcr::tcs. 

Havendo sido extinctos os logares de Intendentes do Ouro da 
Capitania ele Minas Geraes pelo Alvará de 6 ele Dezembro de 1811 
servindo em seu logar os Juizes de Fóra então creados ; e tendo­
se vel'ificado esta disposição sómente nas Comarcas de Ouro­
Preto, Rio das Velhas e Rio das Mortes : hei por bem que o 
mesmo se pratique na Comarca do Serro do Frio, servindo o 
Juiz de FórJ. ela Villa do Príncipe o logar de Intendente, assim e 
do mesmo modo que se acha disposto no sobredito alvará a res­
peito dos Juizes de Fóra de Villn. Rica, Sabará, e S. João dEl-Rei. 
A Mesa do Desembargo do Paço o tenha, entendido, e faça exe­
cutar, não obstt.tnte quaesquer leis, ordens, ou disposições em 
contrario. Palacio do Rio de Janeiro aos 12 de Julho de 1815. 

Com a rubrica do Principe Regente No~so Senhor. 
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ALVARA- DE 14 DE JULHO DE 1815 

Crêa na Villa de Santa Maria de I3aependy da Capitania de Minas Geraes alguns. 

officios de justiça além dos que lhe foram con,~etlidos pelo Alvará da erecr:ã(} 

da mesma Yilla. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este Alvará virem, 
que tendo creãdo e mandado erigir, p3lo Alvará de 19 de Julho· 
do armo passado de 1814 a Villa de Santa Maria de Baependy, 
creando ao mesmo tempo os officios que pareceram sntficientes á 
boa administração da Justiça no seu Districto, chegou á minha 
real presença, em representaçilo do Ouvidor da Comarca do Rio 
das Mortes, que os ditos officios não eram bastantes para o expe­
diente dos negocias judiciaes, em rnão da grandeza e população 
da, mesm<t Villa, e eret necess:1rio que eu me dignasse crear 
tambom para esse üm os oíllcios de Distribuidor, Inquiridor, e 
Contador, dons 01llciaes de Meirinho, um para o serviço de Juiz do 
Geral, e outro para o de Orphãos com seus respectivos Escrivães, 
e um officio ele Porteiro ; e querendo eu que meus vassallos 
gozem das verda(leiras utilidades que resultam da prompta ex­
pedição dos seus negocias : hei por bem crear na dita Vitla os 
sobreditos o1llcios, alem dos jà creaclos pelo referido alvará. 
Os oíllcios de Distribuidor, Inquiridor o Contador andarão sempre 
unidos o servidos por uma, só posso:~ ; o rfficio de Porteiro será 
commum a ambos os Juizes, e todos os que sou servido crear 
serão provido3 e regulados segundo as leis do Reino. 

Pelo que: mando á Mesa, elo Desembargo do Paço e da Con­
sciencia e Ordens; Presiclente do meu Real Erario ; Conselho da 
minha Real Fa,zenda ; Regedor da Casa ela Supplicaçilo; Gover­
nador e Capitão General da Capitania de Minas Geraes; e aos 
mais governadores, magistrados, justiças, e quaesquer pessoas, a 
quem o conhecimento deste alvará haja de pertencer, o enmpram 
c guardem, e ütç<U11 tão inteiramente cumprir e guardar como 
nelle S3 contém. E voJerá como Carta passada pela Chancellaria, 
posto que por ella não h~t lle passar, e que o seu effeito haja de 
durar p()r mais ele um anno, sem embargo da ordenação em con­
trario. Dado no Rio de Janeiro a 14 de Julho de 1815. 

PRINC1PE com guarda. 

Alvará por qu0 Vossa Alteza, Real ha por bem crear na Vllla 
de Santa Maria de Eaependy, além dos 01Iicios que nella foram 
creaclos pelo Alvará de sua creação, os officios de Distribuidor, 
Inquiridor, e Contador, dous Officios de Meirinho um para. o 
serviço do Juizo do Geral, e outro para o de Orphãos, com seus 
respectivos Escrivães, e um oificio de Porteiro para ambos os 
juizes, na fórma acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim Jos3 ela Silveira. o fez. 

o:/'I:PI:P~~ 
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ALVARÁ DE 15 DE JULHO DE 1815 

Crea um logar de ,Juiz de Fóra do Civel, Crime e Orphãos na Villa de Pitanguí 
da Comarca de Sabará, Capitania de Minas Geraes. 

Eu o Príncipe Regente, faço saber aos que este Alvará virem, 
que em consulta da 1\iesa do Desembargo do Paço me foi presente 
o requerimento dos moradores da Villa de Pitanguí, Comarca do 
Sabara, em que pediam houvesse por bem crear na sobredita Villa 
um logar de Juiz de Fóra do Cível, Crime, e Orphãos para a admi­
nistração da Justiça, que era exercitada até agora por Juizes Or­
dinarios; e tendo consideração ao mesmo requerimento, informa­
ções, que a esse respeito mandei tomar, e parecer da mencionada 
consulta : sou servido crea,r na referida Villa de Pitanguí um 
logar de Juiz de Fóra do Cível, Crime e Orphãos para exercitar a 
jurisdição n~ conformidade das minhas Leis e ordenações do Reino, 
na mesma Villa e seu Termo, e com os Officiaes com que serviam 
os Juizes Ordinarios e dos Orphãos, que por esta creação ficam 
cessando. E hei por bem que lhe fique servindo de Termo o 
Districto que actualmente tem, e além deste o chamado de 
S. Sebastião, que lhe fi cu pertencendo pela di visa estabelecida para 
a nova Comarca de Paracatu. Ao sobredito Juiz de Fóra ficará 
annexa a Provedoria da Fazenda dos defuntos e ausentes no seu 
respectivo Tel'mo; e vencerá o mesmo ordenado e emolumentos 
que vence o Juiz de Fóra da Campanha da Princeza pelo alvará 
da sua creação de 20 de Outubro de 1798. 

Pelo que; mando á Mesa do Desembargo do Paço e da Conscien­
cia e Ordens ; Presidente do meu Real Erario ; Conselho da minha 
Real Fazenda ; Regedor da Casa da Supplicação ; e ao Gover­
nador e Capitão General de Minas Geraes, e mais governadores, 
magistrados, justiças, e quasquer outras pessoas, á quem o co­
nhecimento deste alvarã haja de pertencer, o cumpram e guardem 
e façam tão inteiramente cumprir e guardar como nelle se contém. 
E valerà como Carta passada pela Chancellaria posto que, por 
ella não ha de passar, e o seu effeito hnja de durar por mais um 
anno, não obstante a ordenação em contrario. Dado no Rio de 
Janeiro a 15 de Julho de 1815. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará por que Vossa Alteza Real ha por bem crear um logar 
de Juiz de Fóra do Cível, Crime, e Orphãos na Villa de Pitanguí 
da Comarca do Sabarà, tendo annexa a Provedoria dos defuntos e 
ausentes do seu respectivo Termo; e vencendo o ordenado e 
emolumentos, que vence o Juiz de Fóra da Campanha da Prin­
ceza : tudo na fórma acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim José da Silveira o fez, Bernardo José de Souza Loba to 
.o fez escrever. 
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DECRETO- DE 22 DE JULHO DE 1815 

Sobre a Companhia de Cavallaria para o Corpo da Divisão Militar da Guarda 
Real de Policia, que se propoz levantar á sua custa .João Egídio Calmon de 

Siqueira. 

' 
Tendo sido servido aceitar por Decreto do 11 de Setemb~o de 1813 

a offerta voluntaria que fez João Egídio Calmon de Siqum_rn, de le­
vantar a sua propria custa uma Companhia de qavallarm pam o 
Corpo da Divisão Militar da Guarda l{eal da Pohcirt, composta de 
igual numero de praças, e organisada em tudo do mesmo J?odo,que 
as outras duas já existentes, segunuo as condições especificadas no 
referido Decreto, nomeando-o logo Capitão da mencionada Compa­
nhia ; e attendendo a que o sobreclito João Egídio Calmon de 
Siqueira tendo promptos pela sua parte os artigos claquell~s 
condições expressas, que estava obrigwlo a cumprir, nã<? poclm 
todavia verificar plenamente a organisação da Compan1na, n~m 
entrar no exercício effectivo do seu Posto, por não estar feüo 
o respectivo quartel, e designados os soldados que devem for­
mar aquella nova Comp~u1hia, não sell(lo justo que nlle haja por 
esta causa (le continuar entretanto a ser privado do sen soldo, 
bem como das regalias o direitos que lhe compet0m em razão da 
effectividade do mesmo Posto, e semelhnntemente os Officiaes 
subalternos da mesma Companhia, que já se acham por mim 
confirmndos ; por todos estes motivos, hei por bem, que fa,­
zendo o referido .João Egidio Calmon de Siqueira entrega á or­
dem do Intendente Geral da Policia, do ::;rmamento, farcbmento 
e competentes arreios para os cavallos, a que é obrigado para a 
referida nova Companhia, assim como da, somma em que im­
portar o valor dos mesmos ca vallos, regulando-se o preço de 
cada um de 25$000 a 30$000, o que tudo deverá fazer constar por 
titulo competente passadonareferida Intenclencia Geral da Policia, 
se haja de reputar por completa a mesma Companhia, vencendo 
elle desde o dia da sobredita entrega o seu competente soldo 
assim como o Tenente e o Alferes nomeados, não obstante o que 
de outro modo se acha disposto no mencionado Decreto de 11 de 
Setembro de 1813, e deverão desde logo serem considerados em 
exercício effectivo dos seus postos para fazerem aquelle serviço, 
que lhes for destinado no sobredito Corpo emquanto se não orga­
nizar aquella Companhia, que será levantada pela mesma Inten­
dencia Gercll da Policia ; por isso que ora recebe os artigos que 
for~m determinados pa~a esse fim. O Conselho Supremo Militar 
assim o tenha entendido e o faça executar. Palacio do Rio de 
Janeiro em 22 de Julho de 1815. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 
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DECRETO- DE 24 DE JULHO DE 1815 

J\Ianda que se observe o antigo costume de se passar um bilhete diario para 
descargas das embarcações costeit·as cobrando-se de cada um dos ditos bilhetes 
o emolumento de 530 réis. 

Havendo-me representado Jose Joaquim de Mattos Ferreira e 
Sucena, moço da minha Imperial Camara, e proprietario do officio 
de Escrivão da entr<•da e descarga da Alümdega desta Côrte, 
o gravíssimo prejuízo que experimenta no renuimento deste 
officio pela sentença proferida no Juizo dos Feitos da Coro); e Fa­
zenda da Casa da Supplicação de Lisboa, que revogou a da antiga 
Relação desta Cidade na causa, que por mero e reconhecido ca­
pricho movera Ignacio Pereira, mestre do Bergantim denomi­
nado «Formoso Atheneu ))' ou antes o seu proprietario coberto 
com este nome sobre o antigo, e não interrompirlo costume de 
passar o Escrivão da de~carga um bilhete para cada dia, em que 
viessem para a Alfandega geueros de bordo das embarcações 
costeiras, e de levar por cada um delles o emolumento de 560 
réis ; e verificando-se na minha augusta presença serem falsos os 
fundamentos daquella sentença, porque, tendo por base assim 
attestações de negociantes, e mestres de embarcações da carreira 
do Rio Grande do Sul, para, onde navegava aquelle Bergantim, 
que asseveravam ser bastante, segundo o costume antigo, um 
só bilhete para toda a descarga de cada uma embarcação, como 
tambem a Provisão do Conselho Ultramarino de 15 <le Outubro 
de 1804, semelhantes attestações. além de graciosas e de pê"LSSadas 
por pessoas intoressadas, e não poderem por isso fazer prova, são 
manifestc,mente contrarias ao Regulamento que so aclm regis­
trado nos livros da Alfandega desta Cidade, dado pelo 1\farquez 
de Angeja, sendo Vice-Rei deste Estado do Brazil, e que incontes­
t:welmente prova o costume antigo impugnado, em que os­
ü"Lvam de posse os servcmtnJrios deste otficio, e que se lhes devia 
guardar pelas Retles Resoluções que determinr1m se observem o.;; 
estylos e costumes, aimla nos proes, precalços e emolumentos 
dos ofllcios, emquanto se nito der Regimento para esta Alfandega, 
e a Provisão do Conselho CltrDmarino não decidiu o caso em 
questão, mas somente escusou o augmento de emolumentos que 
se pretendüt introduzir e confirmar contra a pratica estabelecida, 
sendo aliás certo qtD o estylo, que se pretendeu abolir, de se 
passarem bilhetes diarios, e muito conveniente ao bom serviço 
da Alfandega, pr1ra se evitarem extravios par<t segurança dos 
meus reaes direitos, e para bmt ordem e regularidade elos des­
pachos : h0i por bem que, ficando sem etfeito a decisão daqueHa 
sentença, se continue a pratica de passar-se um bilhete para 
cada dia de descarga das embarcações, vencendo o Escrivilo della 
o emolumento de 5GO réis por cada um delles. O Conselho da 
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Fazenda o tenha as~lim enV:nditlo e faça executar sem embargo 
de quaesquer leis, ou disposições em contrario. Palacio do Rio 
de Janeiro em 24 de Julho de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

DECRETO- DE 24 DE JULHO DE 1815 

Nomeia um capellão para a Aldeia <le Linhares no Rio Doce da Capibnia do 

Espírito Santo. 

Sendo necessario na Aldeia tle Linhares no Rio Doce e Capitania 
do Espírito Santo, um Sacerdote para dirigir os moradores della 
nos actos da Religião Catholica, administar-lhes o Sacramento e 
o pasto EspiritmJ.t, e praticar as mais funcções do Culto Divino : 
hei por bem conformando-me com a proposta do Rvm. Bispo 
Diocesano, meu Capellão-1\Iór, a quem mandei ouvir sofire este 
importante objecto, nomear para o referido fim a Frei José da 
Visitação Guerreiro, Religioso da Ordem de s. Francisco da Pro­
víncia da Bahia, vencendo pela folha daquella Capitania a con­
grua ordinaria de 200:)000 e 25$000 annualmente para fabrica e 
guizamento. A Mesa da, Consciencia, e Ordens o tenha assim 
entendido e lhe mande passar os flespachos necessarios. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em 24 de Julho de 1815. 

Com a rubrica elo Princip~ Regente . 

.AL VARA - DE 24 DE .JULHO DE 1815 

Decl~ra as func<,:ues dos Cruarrlas-~1<,res ele SD.ude, como DelegaC! os do 
Provedor-mór. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente Alvarú 
com forç:.t de lei Yirem, que havendo estabelecido no § 26 
do Regimento do 22 rle Janeiro de 1810, que os Magistrados 
Locaes fora, desta Côrte exercessem a parte jurisdiccional do Pro­
vedor-~Iór da Saude, pela sua maior importancia e extensão, 
ficando as outras incumbencias aos Guardas Móres, com o fim de 
que os referidos Magistrados pela sua maior ap-tidão e D.uto­
ridade deciuissem as questões de sua inspecção com mais madureza 
e circumspecção, e para que este importante estabelecimento, 
~nstituido para, a conservação da saude publica, prosperasse e se 
consolidasse cada vez mais, tem mostrado a experiencia que da 
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separação assim feita das funcções do Guarda Mór e Provedor­
Mor da Saude não resultou o e:ffeito desejado ; e que antes pelo 
contrario, pelas muitas occupações dos Magistrados, e pelos con­
flictos de jurisdicção frequentes entre elles e os Guardas Mores 
teem havido amiudadas disputas, e faltas do expediente, com de­
trimento do meu real serviço e desassocego dos meus fieis vas­
sallos ; tendo consideração a que ficando unidas nos Guardas­
Mores todas as incumbencias, como unicos Delegados do Pro­
vedor-Mor da Saude, com os recursos estabelecidos no Regimento 
de 22 de Janeiro de 1810, haverá mais unidade, simplicilhde e 
expedição nos negocias desta Repartição, com utilidade do bem 
publico e particular, como acontece com os Delegados do Physico~ 
Mór do Reino, e era anteriormente observado pela disposição do 
Regimento de 15 de Dezembro de 1807: hei por bem revogar o 
sobredito § 26 do Regimento de 22 de Janeiro de 1810 e ordenar 
que daqui em diante os Magistrados dos Locaes das Capitanias 
deste Estado não exerçam mais incumbencias algumas daRe­
partição da Saude, que pertencerão aos Guardas-Mores na quali­
dade de Delegados do Provedor-Mor, dando porém os recursos 
estabelecidos no mesmo § 26 que ficará assim revogado e de­
clarado. 

Pelo que :mando á Mesa do Desembargo do Paço; Presidente 
do meu Real Erario; Regedor da Casa da Supplicação; Gover­
nadores e Capitães Generaes, e mais Governadores dc1S Capitanias 
deste Estado do Brazil ; e Provedor-Mor da Saude da Côrte e 
Estado do Brazil; e a todos os tribunaes e ministros de justiça, e 
mais pessoas a quem o conhecimento deste Alvará pertencer, o 
cumpram e guardem, não obstante qualquer lei ou disposição em 
contrario, que hei por derogada para este effeito sómente, como 
si de cada uma fizesse expressa e individual menção. E valerá 
como Carta passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha 
de passar, e que o seu effeito haja de durar mais de um anno, 
sem embargo cb lei em contrario. Dado no Palacio do Rio de 
Janeiro em 24 de Julho de 1815. 

PRINCIPE com guarda. 

Marquez de Aguiar. 

Alvará com força de lei pelo qual Vossa Alteza Real revo­
gando e declarando o§ 26 do Regimento de 22 de Janeiro de 1810, 
ha por bem ordenar, que daqui em diante só os Guardas-Mores 
da Saude, como Delegados do Provedor-Mor, exerçam todas as 
incumbencias desta Repartição na fórma acima exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Carneiro de Campos o fez. 
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AL v ARA - DE 11 DE AGOSTO DE 1815 

Declaro livre aos Ourives o trabalharem e negociarem com obras de ouro 
e prata. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente Alvará 
com força de lei virem, que havendo determinado no do 1° de 
Abril de 1808, que fosse livre a qualquer dos meus fieis v<1ssallos 
habitadores deste Estado do Brazil e Domínios Ultramarinos, 
estabelecer manufacturas de todo o genero, e sem excepção de 
alguma, revogando qualquer prohibição, que houvesse a este 
respeito, com o flm de augmentar e promover a inclustria nacio­
nal, e de não tolher a qualquer a livre faculdade de ::1pplicar-se 
aos trabalhos docentes e lucrosos; deve entender-se comprehen­
dida nesta disposição a prohibição, que tinham de us 1r do seu 
otficio os Ourives de ouro e prata desta Cidade, e mais partes do 
Brazil estabelecida na Carta Régin de 30 de Julho de 1766, para 
que se julgue abolida e levantada ; e muito mais porque os mo­
tivos que precederam e determinaram a referida prohibição não 
se verificaram de torlo, como mostrou a experiencía ; nem já 
existem depois das disposições dos Al varàs de 1 de setembro e 
12 Outubro de 1808, que puzeram em effectiva observn.ncia. as 
provicloncias antes estabelecidas nos Capítulos 2° e 3° do de 13 
de Maio de 1803, para acautelar e prevenir os extravios do ouro 
em pó, facilitando-s l-lhe a fundição e promovendo-se-lhe o 
troco e permutas nas casas determinadas a este fim: tendo con­
sideração a todo o referido e ao mais que me foi presente em 
consulta da Mesa, do Desembargo do Paço, com que fui servido 
conformar-me: hei por bem revogar e abolir a sobredita Carta 
Régia de 30 de Julho de 1766 ; ficando livre aos Ourives de ouro 
e prata trabalhar nestes metaes e negociar nas obras que 
delles fizerem, como lhes convier. 

Pelo que: mando à Mesa do Desembargo do Paço o da 
Consciencia e Ordens ; Presidente do meu Real Erario ; Regedor 
da Casa da Supplicação do Brazil; Conselho da minha Real Fa­
zenda ; Governadores e Capitães Generaes ; e a todos os tribu­
naes, ministros de justiça e mais pessoas, a quem o conhecimento 
deste Alvará pertencer, o cumpram e guardem, não obstante 
quaesquer disposições, que o contrario determinem ; que todas 
hei por derogadas, como se de cada uma fizesse expressa e indi­
vidual menção. E valerá como Carta passada pela Chancellaria, 
posto que por ella não ha de passar, e que o seu effeito haja de 
durar mais de um anno, sem embargo da ordenação em contra­
rio. Dado no Rio de Janeiro a 11 de Agosto de 1815. 

PRINCIPE com guarda. 
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Alvara com força de lei pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem revogar e abolir a Carta Régia de 20 de Julho de 1766 pelos 
motivos acima expostos. 

Para Vossa AI tez a Real ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lobato 
o fez escrever. 

ALVARÁ- DE 12 DE AGOSTO DE 1817 

Reguh o tempo e jul'isdicçiio dos Juizes Ordin::trios das Villas. 

Eu o Príncipe Regente faço s::tber aos que este Alvará com 
força de lei virem, que em consulta da Mesa do Desembargo do 
Paço me foi presente, que sendo conveniente ao bem do meu real 
serviço, e <to dos meus fieis vassallos, que o expediente da admi­
nistração da Justiça,inhorente ao cargo dos Juizes Ordinarios, se 
não retardass;; pelo tempo em que vão fazer algumas diligen­
cias fóra, das Villas, que costuma ser algumas vezes dilatado 
por causa das distancias, e pela natureza de algumas dellas que 
produzem demoras consideraveis; estando os Juizes companhei­
ros inhibidos emqnanto dum o mez de exercer a jurisdicção, 
~om prejuízo da administração publica, e do direito das partes; 
era necessario e util ao bem publico estabelecer uma providen­
cia, que remediasse este inconveniente, e evitasse o de estar no 
arbítrio das partes escolher qun.l dos dous Juizes quizessem para 
as diligencias fóra das Villas, com abuso notavel e de pessimas 
consequencias: querendo obviai-os e providenciar de uma ma­
neira constante e regular o continuo e não interrompido expe­
diente das referidas varas e estabelecer a corteza da jnrisdicção 
de' cada um dos dous Juizes Ordinarios: conformando-me com o 
parecer da mencionada consulta: hei por Lem ordenar que, 
sahindo o Juiz Ordinario, que estiver de mez, fóra da Villa, ou 
cabeça do Conselho a alguma diligencia, e não se recolhendo 
dentro de tres dias, findos elles o Juiz companheiro tome conta 
da vara até o 11m do mez; acalmào o qual ira findar a diligencia, 
se estiver ainda por concluir, tomando o outro conta da vara ; e 
1lcando por este modo pertencendo sempre as diligencias ao Juiz 
Ordinario que ti ver a j urisdicçilo mensal. 

Pelo que: mando á Mesa do Desembargo do Paço e da Con­
sciencia e Ordens ; Presidente do meu Real Erario ; Conselho da 
minha Real Fazenda; Regedor da Casa da Supplicação; e a todos 
os tribunaes, ministros de justiça e mais pessoas, a quem 'CO-
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nhecimento deste Alvará pertencGr, o cumpram e guardem, sem 
embargo de qualquer disposição, que o rontrario determine, que 
todas hei por derogadas, como se de cada uma fizesse expressa 
e individual menção. E valerá como Carta passada pela Chancel­
laria posto que por ella não ha de passar e o seu effeito haja 
de dumr mais de um anno não obstn.nte a lei em contrario, 
Dado no Rio de Janeiro a 12 de Agosto de 1815. 

PRINCIPE. 

Alvara com força de lei, pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem regular o tempo e jurisdicção de cada um dos dous Juizes 
Ordinarios das Villas, na fórma acima exposta. 

Para Vossa Alteza Re.tl ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza o fez 
escrever. 

DECRETO - DE 20 DE AGOSTO DE 1815 

App~·ov:-t :1 nov:t Pauta dos emo!u!nent0s dos Oflleiaes <la Secrcktl'ia •lc Esta<lo 

\los I·icgocios Estrangeiros c d<t Guerra. 

Sou servido approvar a nova Pauta elos emolumentos dos Offi­
ciaes da Secretaria de Estado dos Negocies Estr:=tngeiros e da 
Guerra, na conformidade do plano que fizeram subir a minha 
real presença, e que com ~~ste baixa assignada pelo Marquez de 
Aguiar, do meu Conselho de Estado, Ministro .Assistente ao Des­
}Jacho, encarregado interinamente da mesma Repartição dos Ne­
gocias Estrnngeiros e ela Guerra, havendo por derogada c de 
nenhum cffeito a que fui servido approvar pelo meu real Decreto 
de 13 do :Março de 1808, visto que convinha alterar alguns 
artigm da mesma e accrescentar outros que depois occorreram. 
O mesmo Mt1rqnez do Aguiar o tenha assim entendido e faça 
executar. Palacio do Rio de Janeiro em29de Agosto de 1815. 

Com a. rubric::t do Principe Regente Nosso Senhor. 
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Pauta dos emolumentos que se devem satisfazer na Secretaria 
de Estado dos Negocias Estrangeiros e da. Guerra, na con­
formidade do decreto de approvação datado de hoje. 

NEGOCIOS ESTRANGEIROS 

Decreto de nomeação de Embaixadores . . • . 
Dito de Enviado e Ministro Plenipotenciario . . • 
Dito de Ministro Residente, Conselheiros de Legação 

e Secretario de Legação . 
Carta Patente ele Consul Geral . 
Dita dita de Consul . . . . 
Confirmação de Vice-consules . • . . . . . 

As Cartas Patentes de confirmação dos differentes 
Consules Estrangeiros se regularão pela mesma 
proporção estabelecida para os Consules Nacionaes. 
Decreto de nomeação de Juiz Conservador . . . 
Passaporte para Estrangeiros ou para Portuguezes 

para portos estrangeiros . . 
Sendo para pessoa com sequi to pagará mais por 

cada uma. 

NEGOCIOS DA GUERRA 

REGISTRO DE PATENTES 

Tropa de Linha 

Marechal General . . 
Marechal do Exercito. . 
General de qualquer Arma 
T dnen te General . 
Marechal de Campo . 
Brigadeiro . 
Coronel . • 
Tenente Coronel 
Sargento-Mór 
Capitão . 
Ajudante 
Tenente. 
Alferes . 
Quartel Mestre. 
Secretario . 
Capellão. . . 
Cirurgião-Mór. . 
Cirurgião Ajudante • 

80$000 
50$000 

32$000 
38$400 
32$000 
25$600 

38$400 

6$400 

2$000 

48$000 
32$000 
25$600 
19$200 
12$800 
6$400 
4$000 
3$000 
2$000 

~l$600 
l$280 
$960 
$640 

1$280 
1$280 
2$400 
2$400 
$640 
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Milícias 

Reformado ou graduado em Brigadeiro 
Coronel . . . . 
Tenente Coronel . 
Sargento-Mor . 
Capitão . . • . • 
Ajudante ou Tenente . 
Alferes . . • 
Quartel-Mestre. 
Cirurgião-mor . 
Secretario • 

Coronel da Córte • 
Capitão-Mor 
Sargento-Mor . 
Capitão . 
Alferes • 

Ordenanças 

N. B. As patentes de Milicias e Ordenanças, que 
não forem lavradas em consequencia de Decretos, 
mas de nomeações dos Governadores das Capitanias 
ou de Camaras, pagarão de registo mais do que 
estas, a quantia que é arbitrada, por Decreto a cada 
um dos respectivos postos. 

Decretos ou consultas 

De Marechal General • 
Marechal do Exercito. 
Conselheiros de Guerra • • 
General de qualquer Arma . 
Tenente General . • 

L 

Marechal de Campo • . . • • 
Vogal do Supremo Conselho Militar . • . . . 
Governador das Armas (a patente segundo a sua 

graduação) . . . . . . . • . . . • 
Quartel Mestre-General ou Ajudante General (dito). 
Secretario do Governo das Armas (dito) . • • 
lnspector Geral dos Corpos da Linha, ou Milicias 

(dito) . . • . . . . . • . . • . . 
lnspector de qualquer Arma (dito). 
Ajudante de Ordens (dito) • • • 

}oi 

32sooo 
25~600 
19$200 
12$800 
3$200 
2$400 
2$000 
4$800 
4$800 
4$800 

25Sô00 
19$200 
12$800 
3$200 
2$400 

50$000 
40$000 
40$000 
30$000 
20$000 
10$000 
25$600 

48$000 
24$000 
25$000 

32$000 
25$600 
8$000 
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Governador das Fortalezas, com emolumentos (dito) 
Governador de Fortalezas, sem emolumentos (dito). 
Secretario do Guerra ou do Conselho Supremo Mi-

litar . . . . . . . . . . . 
Oificial Maior da Secretaria do dito Conselho. 
Auditor Gernl do Exercito. 
Auditor (las Tropas . . . . • . . 
Presidente d(), Real Junta dos Arsenaes do Exercito. 
Snb-Inspectores e Deputados . . . . . 
Presidente da Junta da, Academia Rea.l Militar . 
Deputados da dita Junta da Academia. 
Lente das Academias Militares . . • 
Pela Carta dos ditos Lentes. . . . . . . . 
Secretario ela Real Junt<J, dos Arsenaes do Exercito. 
Secretario cb Academia Real Militar 
Director do Archivo Militar . . . . . . . . 
Physico-l\Tor do Exercito (a patente segundo a sua, 

.!.(raduação) . . . . . . . 
Cirurgii'io-mór do Exercito (dito) . . o • • 

Cirurgião-mor das Tropcts das Capitanias (dito) . . 
Primeiro e Segundo Medico do Hospital Real Mi-

litar . . . . . . . . . . 
Piimeíro e Segundo Cirurgião do dito. 
Deputados da .Junta da Direcção do dito . . . . 
Capellães do Hospita.l, das Fortalezas, ou de outro 

qualquer estabelecimento . . • 
Intendente do Trem nas Capitanias . . . 
Passagens de um C0rpo para outro, em Tropa, de 

Linha, Milícias e Ordenanç'1s, desde Brigadeiro 
até Capitão inclnsive . . • . . . . • . 

Passagens de Tenentes e mais postos subalternos . 
Conc,!dendo-se meio sol.lo ás viuvas ou filhos de 

Oificiaes que não contribuíram para o Monte-Pio. 
Concedendo-se metade do ordenado á viuva OL1 

filhos de diversos empregados civis • . . . . 
Ref'ormado ou Graduado em Brigãdeiro ele Milícias • 
Coronel das ditas . . 
Tenente Coronel ditas. 
Sargento-Mor, ditas • 
Capitão, ditas . 
Ajudante, ditas. 
Tenente, ditas. 
Alferes, ditas . . • 
Quartel-Mestre, ditas. 
Cirurgião-Mor, ditas . 
Secretario, ditns . . . • . 
Coronel das Ordenanças da Córte . 
Capitão-màr de Ordenanças . 
Sargento-Mór de ditas . • 
Capitão ditas . 
Alferes ditas . 

25$600 
4$800 

32$000 
25$600 
25.'!;600 
12$800 
40$000 
258600 
20$000 
128800 
10;4;000 
10$000 
25SGOO 
I2S800 
128800 

25S600 
I9S:200 
12.ssoo 

12ssoo 
9sGoo 

12::;soo 

:3S200 
6S400 

6840(1 
3$200 

3~)'200 

3;:;200 
48$000 
32$000 
25$600 
12~800 
9S600 
4~800 
7$200 
4S800 
~}~600 
9$600 
9$600 
32~000 
25~600 
12$800 
98;600 
4$800 
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Por avisos 

Dispensa dr. lapso ele tempo para se lavrar patentes 
de confirmação . . . • . . • . . . . 

Dito dito para transito de Chancellaria • . . 
Dito dito para se registrar na Secretaria d'lS Mercês. 
Dita de menoridalle para assentar praça de Cadete. 
Dita de provanças . . . . . . . . . . . 
Isenção de recrutamento de Tropa de Linha e Milí-

cias. 
Licença com vencimento de soldo até o prazo ele 

seis mezes, a saber: 
De Oificiaes Generaes até Brigadeiro • 
De Coroneis até Capitão inclusive . . 
De Tenentes e mais postos subalternos . • . 

Licençct sem vencimento de soldo até o prazo ele 
seis mezes, 'a saber: 
De Oificiaes Generaos até Brigacleiro . 
De Coronel até Capitão inclus~ve . . . . 
De Tenentes e mais postos subalternos até Cadete . 

Licença em Milícias e Ordenanças, a saber: 
De Coronel até Sargento-Mór inclusive . 
Da Capitães e mais postos subalternos. 
De Sargentos até Sollhllos . . . . . 
Licenças aos empregados civis quaesquer, nas di­

ver.~as repartições Militares . . . . . . 
N. 1:3. Todas as sobreditas licenças excedendo o 

prazo de seis mezes satisfarão o dobro dos respe-
ctivos emolumentos. 
A viso para se conceder o soldo a Oificiaes que tiverem 

licença sem vencimento, regular-se-1m o emolu­
mento pelo que vai estabelecido para taes li­
cenças, segundo as graduações respectivas. . . 

A viso de clispensi1 ou isenção de qualquer natureZD, 
que não vai e3peciticada 

Portarias e certidões 

Portarias para quaesqner Officiaes voltarem para as 
suas Praças, não tendo vindo em diligencia de 
rea,I serviço, ou para irem novamente despa-
chados. . • . . . . . . . . 

Ditas senclo pessoa, com sequito, pagará mais por 
cada tuna . . . . . . • • • . . • 

Dita para desembarque de effeitos . 
Certidões de graças • . • . • 
Ditas de informes . 

6$400 
3$200 
:3s2ou 
US600 
9~600 

6$400 

~l$600 
Gs4oo 
3$20() 

4§;800 
3S20U 
l$GOO 

9$GOO 
6~400 
3s200 

6$400 

38200 

4$800 

1$600 
12$800 
1$600 
$800 
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Os Administradores ou quaesquer outros empregados civis das 
Repartições Militares, satisfarão a vigessima parte dos seus Or­
denados, e aquelles a quem se concedem Patentes de Graduações 
pagarão o registro segundo o que está estabelecido ás mesmas 
graduações; notando porém, que isto se entende com aquelles 
que não vão designados nesta Pauta. 

A continuação de privilegio da Gazeta e mais papeis perio­
dicos, concedidos a esta Repartição. 

Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Agosto de 1815.- Marquez 
de Aguiar. 

DECRETO- DE 29 DE AGOSTO DE 1815 

Crea o logar de Thesoueeiro pagador das tropas, ordenados e despezas miudas 

da real fazenda na Capitania de S. Paulo. 

Sendo preciso que n1. Capitania de S. Paulo haja, como em 
algumas outras deste Estado do Brazil, um Thesoureiro Pagador 
das Trop:ts, ordenados e despezas miudas da Real Fazenda, pelo 
duplicado expediente, que tem accrescido à Thesouraria Geral da 
Junta da Fazenda da mesma Capitania, a cujo cargo estavam in­
cumbidas aquellas funcções : hei por bem crear o Jogar de The­
soureiro Pagador das Tropas, ordenados e despezas miudas da dita 
Capitania de S. Paulo e nomear a Joaquim Pereira Vianna de 
Lima para o servir, vencendo o ordenado annual de 600$000, 
pagos pelo cofre da respectiva Junta na fórma do estylo. O Mar­
quez de Aguiar, do meu Conselho de Estado, Presidente do meu 
Real Erario o tenha assim entendido e o faça executar com os 
despachos necessarios. PaJacio do Rio de Janeiro em 29 de Agosto 
de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Por Decreto de 2 de Outubro deste anno creou-se o Jogar de 
Escrivão do Thesoureiro Pagador das Tropas ordenados e des­
pezas miudas da Capitania de S. Paulo, com o ordenado annual 
de 500$000. 
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DECRETO -DE 4 DE SETE~IBRO DE 1815 

Crêa u·na cadeira. de primeiras lettras na cidade de Oeit·as, e n:1s Villas da. 

Parnahyba e de Campo ~Iaior da Capitania do Piauhy. 

Constando na minha real presençct a necessidade que ha, de 
uma cadeira de primeiras lettras na Cidade de Oeiras, e em cada 
uma das Villas da Pc.trnahyba e Campo Maior da Capitania do 
Piauhy: hei por bem crear as referidas cadeiras, vencendo o pro­
fessor da da Cidade de Oeiras o ordenado <le 120$000, e os das 
mencionadas Villas o de 60$;000. A Mesa do Desembargo do Paço o 
tenh!1 assim entendido e o faça executar com os despachos neces­
sarios. Palacio elo Rio ele Janeiro em 4 de Setembro de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

DECRETO- DE 18 DE SETEMBRO DE 1815 

Crê::t u:na cadeira de primeiras lettras na povoação de Jequiriçú. da Capitania 
d::t Bahia. 

Constando na minha augusta presença a necessidade que ha, 
de uma cadeira ele primeiras lettras na povoação ele Jequiriçá, 
Termo da Vill:1 de Valença, Comarca do.s Ilhéos na Capitania ela 
Bahia : hei por bem crecU' a referida c1deira com o ordenado 
que se acha estabelecido para semelhantes cadeiras. A Mesa do 
Desembargo do Paço o tenha assim entendido e faça executar com 
os despétchos necessarios. Palacio elo Rio do Janeiro em 18 de Se­
tembro de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

ALVARA- DE 26 DE SETEMBRO DE 1815 

SoLre as administrações das heran<~as no Brazil. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este Alvará com 
força de lei virem, que sendo-me presente, em consulta da Real 
Junta do Com:nercio, Agricultura, Fabricas e Navegação do Es-

Parte I. iSi:i 4 

2 ~_;?/ 
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tado do Brazil e Domínios Ultramarinos, a duvida em que en­
trara, sobre devolverem-se para o Juizo da Provedoria dos Ausentes 
as administrações findas que se estabelecem em observancia dos 
Alvarás de 17 de Junho de 1766 e de lO de Novembro de 1810, 
quando compareciam os herdeiros legitimamente habilitados, ou 
antes, ou no acto de se julgarem extinctas, n pedir por si ou por 
seus bastantes procurctdores o restante dos bens administrados, 
depois que pela minha immediata resolução de 29 de Dezembro 
do anno preterito, tomada em consulta do mesmo Tribunal, orde­
nando a remessa, não me dignei de fazer declaração a respeito 
desta especie : bem assim, sendo-me mais proposto, que se não 
compadecia com os soliclos princípios de Jurisprudencia, e com o 
espírito do Alvará de 17 de Junho de 1766 a instancia do sobredito 
Juizo da Provedoria dos Ausentes, comparecendo taes interessados, 
como era claro até pela sua instituição e pelo Capitulo 23 do Re­
gimento a elle dado, não servindo a devolução dos bens senão de 
gravar os herdeiros com esportulas excusadas e aliás crescidas, 
os quaes tendo adquirido, segundo a disposição do Alvará de 9 de 
Novembró de 1754 e do assento da Casa da Supplicação, tomado 
em 16 de Fevereiro de 1786, a posse civil que o fallecido tivera 
nos bens, ainda mesmo com todos os etreitos da natural, pedict a 
justiça que não fossem embaraçados peb existencia. das admi­
nistrações, ou pela predita devolução dellas no prompto recebi­
mento de suas heranças, e que mais não continuassem as justifi­
cações a que com a simples assistencia dos Administradores, e sem 
a necessaria citação e audieneia das partes legitimas, são admitti­
dos 03 credores a provarem as suts dividas por privilegio singular, 
que a bem da caus1. publica e do commercio concedeu o referido 
Alvará de 17 de Junho de 1766 : tomando em consideração as 
providencias que me foram pedidas n:;~ mencionada consulta, e 
que a experiencia tem mostrado necessarias; e conformando-me 
com o seu parecer, por minha immediata, resolução de 26 de Abril. 
confirmada, pela outra de 28 de Agosto do corrente anno : sou ser­
vido declarar a minha antecedente immediata resolução de 29 de 
Dezembro do anno passado, para ter sómente logar a sua dispo­
sição ácerca das administrações em que, julgadas extinctas, não 
comparecerem os herdeiros, e ordenar em declaração e ampliação 
dos sobreditos Alvarás o seguinte: 

Quaesquer Administrações desta natureza, quer tenha expirado, 
quer dure ainda o biennio permittido pelo Alvará de 17 de Junho 
de 1766, ou o prazo que eu houver por bem de me dignar de pro­
rogar por minha immediata resolução, na conformidade do § 7° 
do Alvará de 2 de Outubro de 1811, serão julgadas logo findas 
por sentença da Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas 
e Navegação deste Estado do Brazil e Domínios Ultramarínos, ou 
das Mesas de Inspecção, onde penderem, uma vez que por si ou 
por seus bastantes procuradores compareçam adequadamente 
habilitados o3 herdeiros e assim o requeiram, e que lhes sejam 
entregues os bens. 

Os autos das Administrações julgadas findas pelo modo sobre­
dito, se rémetterão nesta Côrte ao Desembargador Juiz Conserva-
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dor dos Privilegiados do Commercio e nas outras Capitanias aos 
Presidentes das Mesas de InspecçU-o, substituindo estes a.s vezes 
do Desembargador Juiz Conservador dos Privilegiados elo Com .. 
mercio, para, que, como Juizes dos Inventa,rios, e com a necessal'ia. 
jurisdicç[o ordinaria e contencio.:n,, procedam nclo sü a compellir 
os Administra,dores a fa,zer sem demora entrega de todo o rema­
nescente aos herdeiros halJilitallos, comparecendo por si ou por 
seus bastantes procuradores a pedil-o, porém a, expedir as re­
spectivas quitações que devem dar do que receberem, liscalisando 
sobro a decim~t hereditaria, e procedendo conforme os alvarás a 
ella relativos, e tam1Jem nas p:trtillns, querendo-as os herdeiros 
fazer judicialmente, e em tudo o mais que for tendente a se con­
cluir e acabar semelhante negocio. 

Os credores aindtt não pagos ao tempo da dissolução das Aclmi­
nistrações poderclo demandar e pedir as suas dividas aos her­
deiros perante os solJreditoii Magistrados, aos quaes, para este 
effeito, concedo e prorogo toda a necessilriajurisdicção, attendendo 
ao beneficio que deve resultar ilo commercio na prompta co!Jrança 
das dividas delle provenientes. E das sentenças que os Presidentes 
das Mesas de Inspecçclo 11a dita qualidade proferirem por si so­
mente solJre taes objectos, e depois que lhes forem devolvidos e 
remettidos 03 autos das Administrações julgadas extinctas pelas 
Mesas de Inspecção, será livre as p<1rtes intentarem os recursos 
que lhes pat·ecer para as Relilções dos Distrietos. 

Pelo que: mando ú Real Junta do Commercio, Agricultura, 
Fabricas e NavegaçU-0 deste E 1tado do Brazil e Domínios Ultra­
marinos; e a todos os meus Trib:maes, Ministros de Justiça, Pre­
sidentes e Deputados das Mesas de Inspecção ; e mais pessoas a 
quem o conhecimento deste meu al v<•rá perlencer, o cumpram e 
guardem como nelle se contém e cleclam. E valerá como c,trta 
passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, 
e que o seu efl"eito haja de durar mais de um anno, sem embargo 
da lei em contrario. Dado no Rio de Janeiro aos 26 de SetomlJro 
de 1815. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará com força ele lei pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem declarar a Sua immediata e Real Resolução de 29 de De­
zembro do anno passado, tomada, em Consulta da Real Junta do 
Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegação do Estado do 
Brazil e Domínios Ultramarinos, para ter logar a disposição 
della, e a remessa para o Juizo da Provedoria <lo Ausentes 
sómente nas Administrações, que, julgadas tlndas, não compa­
recem por si, ou por seus basta,ntes procurarJores os herdeiros 
habilitados dos que tallecem, tendo sociedade mercantil, ou de­
vendo a negociantes quantias dignas de attenção, a pedir o 
restante dos bens administrados ; e declarar e ampliar os Alva­
rás de 17 de Junho de 1766, e de lO de Novembro de 1810, com 
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as providencias, que a exp3riencia. tem mostrado necessarias a 
respeito tlas mesmas Administraçõ 3S com parecendo os herdeiro.s: 
tudo na, fórmn, acima exposta. 

P<tra, Vossa Alteza R3al v2r. 

Bl'az l\LI.rtins Costct Passos o fez. Manoel Moreira do Figuei­
rulo o fez escrever. 

DECRETO -DE 13 DE NOVE:\IBRO DE 1815 

Di unifor:ne aos Regim~ntos d~ Infantaria de Linha c de ::.Uicias dest::t Curte e 

Provincia do Rio de Janeiro. 

ConvinJo determinar de um modo regular o uniforme dos Regi­
mentos de Infantar1a de Linha e de Milicias desta Côrte e Provín­
cia do Rio de Janeiro, segundo o plano que fui serviclo approvar 
e mandar pôr em execução no meu Exercito de Portugal por 
DocrJto de 19 de Maio de 1806; hei por bem que o.-; novos uni­
formes elos sobreditos H,egimentos de Infantaria, de Linha e de 
Milícias de::;ta Côt>te e Pi·ovincia sejam feitos e regulados con­
forme os figurinos, que baixam com este. O Conselho Supremo 
militar assim o teolM entendido e o faça, executar com os des­
pacltos necessarios. Palacio elo Rio de Janeiro om 13 el3 Novem­
Lro ele !815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO - DE 13 DE ~OVE:IIBRO DE 1815 

Appr0va os iigminos d)s novos uniformes d:J 1° Re:;imento de Cav::<lhria do 

Linh:-t do Exercito. 

Hei por bem approvar os quatro figurinos, que com este bai­
xam ; e sou servido que por elles sejam feito::5 e regnln.dos os 
novos uniformes do 1° Regimento de Cavallaria ele L\nha elo 
Exercito. O Conselho Supremo Militar o tenha assim enten:lido e 
o faça executar com os desp:1chos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em 13 de Novembro de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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DECRETO -DE 13 DE NOVE:\113RO DE 1815 

Approva os fi:;arinos para os novos uniforme~ do Cot·po da Guarda Real ria. 

Policia desta Cõrte. 

Hei por bem approvar os cinco tigurinos, qu8 com este baixam, 
para quo por elles sejttm feitos e regulados os novos uniforme~ do 
Corpo da, Guarcht Real da Policia desta Côrte, deven1lo os solda­
dos eles te Corpo, segundo o.:; mesmos íigurinos, usarem sómen te 
de espiugal'da e terçado, sem a r istola, que ate agora trazi<~m, e 
que serão recolhidas á Real Casa d::ts Arm::ts dtt Fol'taleza da, Con­
ceiç~ão. O Conselho Supremo l\Iilitar o tenh<t assim entendido o o 
faça executar com os despachos uecessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em 13 de Noveml.Jro de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe ft :gente Nosso Senhor. 

DECRETO - DE 25 DE NOVE:\1BRO DE 1815 

Mantla incrnpora1· nos proprios nacionaes as duas propriedades donominad:u; 

Chacrinha e a c:1sa e terreno da venda, de propriedade rJ,J Conselheiro Elias 

Antonio Lopes. 

Propondo-me comprar aos AL1ministradores cb herança do fal­
lecido Conselheiro Elias Antonio Lopes, para incorporar nos 
proprios cb minh<-t H,eal Fazenda as clua;;, propriedades confinantes 
denominadas Chacrioha e a l'as<t e terreno da venda, assim como 
95 esera vos, o gado vaccum o ca v aliar, e di versos utensi li os 
pertencentes {\, clwcara grande quo foi do mesmo falloci1lo Con­
selheil'o o finalmente li duzins de talJoado de vinlmtico e seis 
milheiros de follm que so ach~un na dit<t clwcara: hei por bem 
autorizar ao Dr. Jo.:>o de Oliveira Pinto Botelho 1\los(}ueira, d() 

meu Conselho~ Desemlmrgaclor do Paço e Procuradoe ela minha 
Real Coro:~, e Fazenda, pa.ra. no men real nome cele1Jrar a rei'e­
rida compra o smt competente osc1·iptura pelo preço das respe­
ctiv;:n avaliações e pagar no espaço em que for convencionado. 
O Conselho da Fazenda o tenha assim entendido e ü1.ça excc.uüu· 
com os despachos necessarios. Palac;o tlo lUo de Janeiro en1 25 
de Novemko do 181::.>. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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ALV.\R.A- DE 5 DE DEZEMBRO DE 1815 

Erige em villa as Povoaçiies de ::\hceiô e Po1·to de Pedras, e ct·~a na Villa 

de l'enedo, Comarca das Alagoas nm logar de Juiz de F<ira, do cível, crime, 
e orphãos. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este Alvará com força 
tle lei virem, que subindo á minha real presença, em consulta da 
Mesa do Desembargo do Paço, com audiencia do Procurador da 
minha Real Corôa, a necessidade em que S3 acham os moradores 
da, Vilht e Termo elo Penedo, Comarca, das Alagoas, de um Juiz Le­
trado que lhes administre justiça, e promova naq uelle terrHorio, 
em que vivem 1~:3 a, 14.000 habitantes, a civilisação e res­
peito ás minhas reaes leis, e o augmento drt agricultura e do 
commercio, que já de muitos tempos tem alli principiado pela na­
vegação do Rio de S. Francisco, e pode ser levado a, maior auge, 
em razão dos diversos e importantes g·eneros que por este rio 
podem ser export::t(los ; sendo-me tambem presente na mesma 
consnlta a, necessidade de crear Villas as Povoações de Maceió e 
Porto das Pedras da referida Comarca, as quaes. pela sua popu­
lação e local, devem ter em si Juízes a que recorram ; e querendo 
eu que todos os meus vassa,Jlos p<trticipem dos paternaes cuidados 
com que me emprego em aperfeiçoar a sua felicidade, e gozem 
com quietação e sem maiores despezas os bens da, justiça e as 
commodidadcs que lhes procnro: hPi por bem crear na dita, Villa 
do Penedo um log:n' de Juiz de Fóra do Cível, Crimo e Orphãos, 
que servirá com os mesmos Escrivães e Officiaes com que actual­
mente servem os .Juizes Ordinarios e dos Orphãos ; o terá este lo­
gar o mesmo ordenado, aposentadoria e propin,1s, que vence o 
Juiz de Fóra da Villa do Recife do Pernambuco: e sou outrosim 
servido erear Villas as ditas Povoações de Maceió e Porto das Pe­
dras, cada uma das quaes terá dous Juizes Ordinarios e um dos 
Orphãos, tres Vereadores, um Procura(lor da Camara, um The­
soureiro. dons Almotacós, um Alcaide com Escrivão do seu cargo, 
e dons Tabelliães do Publico Judicial, e Not:Js, ao primeiro dos 
quaes ficarão annexos os Officios de Escrivão da Camara, Sizas, e 
Almotaçaria ; e ao segundo pertencerá o Officio ele Escrivão dos 
Orphãos. A Villa, de Maceió terá por Termo todo o territorio que 
decorre até a barra das Alagoas, e dahi até os Rios de Santo An­
tonio Grande e Mandau, que fica desmembrado da Villa das Ala­
goas. A Villa do Porto das Pedras terá por Termo todo o terri­
torio que existe a quem do rio Mangoaba até o rio de Santo An­
tonio Grande, ou a Paripueira exclusivamente, que fica des­
membrado da Villa de Porto Calvo. Em cada uma das sobreditas 
Villas se levantará Pelourinho, e a casa, de Camara, Cadeia, e 
mais officinas necessarias serão edificadas á custa dos moradores 
debaixo da inspecção do Ouvidor da Comarca e approvação da 
Mesa do Desembargo do Paço. 
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E mando à Mosa do Desembargo do Paço e dà Consciencia e 
Ordens; Pr,3sidente do meu Real Erario; Conselho da minha Real 
Fazentla ; Regedor da Casa da, Supplicação; e ao Governador e 
Capitão General da Capitania de Pernambuco, e todos os mais Go· 
vernadores Magistrados, Justiças, e outras quaesquer pessoas, a 
(1uem o conhecimento deste Alvará haja de pertencer, o cum­
pram e guardem e façam tão inteiramente cumprir e guardar 
como nelle se contém, uão obstante quaesquer leis, alvarás, re­
gimentos, decretos, ou ordens em contrario, porque todas e 
todos hei por derogados, como si dellns. e delles fizesse expressa 
e individual menção para o referido effeito sómente, ficando aliás 
sempre em seu vigor e plena observancia. E este valerá como 
Carta passada pela, Cllancellaria, posto que por ella não ha de 
passar, c o seu effejto haja de durar mais do um anuo, sem em­
lJargo da ordenação em contrario. Dado no Rio de .Tmwiro aos 5 
de Dezembro de 1815. 

PRINCIPE com gnarda. 

Alv<uà com força do lei pelo qual Vossa Alteza Real é sor­
vido croar na Villa do Penedo, Comarc~t das Alago::ts, nm logar 
ele Juiz de Fóra do Cível, Crime e Orphãos com o mesmo ordenado, 
aposentadoria e propinas, que vence o Juiz de Fúm <la Villa do 
Recife de Pernambuco, ~e é outrosim sarvido erigir om Villas 
as Povoações de Maceió e Porto das Pedras; croando para cada 
uma delbs os oillcios respectivos, e determinando os Termos, 
que lhes hão do pertencer ; tudo na fúrma acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joar1uim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lo­
]Jato o fez escrever. 

DECRETO- DE 11 DE DEZEMBRO DE 1815 

Crêa um Co1·po de Veteranos. 

Sendo conveniente ao bem do meu rea.l serviço, e á disciplina 
dos Corpos de linha da gunrnição desta Côrte, crear um Corpo 
de Veteranos, para o qual hajam de passar os Oillciaes, Officiaes 
Inferiores 8 soldados dos Regimentos de Infantaria, Cavallaria e 
Artilharia, assim como do.· Corpo da Guarda Real da Policia, que, 
não estando nas circumstancias de serem reformados segundo 
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a lei, forem todavia, no acto da revista de Inspecção das diffe­
rentes armas, julgados só capazes de um serviço menos activo, 
e que por tanto podem ser empregados nos di:fferentes destaca­
mentos das Fortalezas, Registos e Guardas de presos e outros 
serviços desta classe em que até agora se empregavam, ou 
indivirluos daquelles Regimentos, ou do Corpo de Invalidos, que 
na conformidade do decreto na data de hoje, mando abolir: sou 
servido approvar o plano que mandei formalisar para a orga­
nisação do referido Corpo de Veteranos, e que com este baixa 
assignado pelo Marqnez de Aguiar, do Conselho do Estado, Mi­
nistro Assistente ao Despacho, encarregado interinamente da 
Repartição dos Negocias Estrangeiros e da Guerra. O ConselhcJ 
Supremo Militar o tenha assim entendido e o faça executar_ 
Palacio do Rio de Janeiro em ll ele Dezembro de 1815. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Plano para a organisação do Corpo de Veteranos ordenado por 
decreto da data de hoje 

I. O Corpo de Veteranos será composto de indivíduos dos Corpos 
das tres differentes armas de Infantaria, Cavallaria e Artilharia, 
e do da Guarda Real da Policia da guarnição desta Côrte. 

li. Este Corpo será formado daquelles indivíduos que pelos 
Inspectores das respectivas Drmas forem julgados, no acto de 
inspecção, incapazes de serviço activo, porém ainda proprios 
para um serviço moderado ; bem como daquollas praças elo Corpo 
de lnvalidos, que se manda. abolir por decreto desta datD, que 
estiverem ainda nas circumstancias de se empregarem neste 
serviço; e quando aconteça quo o numero de semelhantes praças 
acima indicadas não bastem para, o estado completo do Corpo de 
Veteranos, este nunca será preenchido com outras algumas pra­
ças, nem tleverá jámais haver nelle praça alguma. aggregada, ou 
nos Regimentos os chamados praças mortas, depois que vagarem 
as actuaes por fallecimento dos que nellas estão providos. 

IH. Todos os indiviJuos do Corpo de Veteranos perceberão os 
mesmos soldos e menestms quo venciam nos Corpos de onde 
passaram para este, mas não poderão pretender alli accesso 
algum. Os Officiaes, comtuclo, que, por idade ou molestias, se 
impossibilitarem inteiramente, serão reformados conforme o 
.1.\.lvará de 23 de Dezembro de 1700 ; não sendo obrigados a passar 
para, este Corpo aquelles que contarem mais de 35 annos de 
serviço, visto estarem já no caso do obterem a ultima reforma 
de posto de accesso e soldo por inteiro. Os Primeiros Sargentos, 
Porta-Bandeiras, I?orta-Estandartes e Cadetes que se acharem 
nas mesmas circumstancias de impossibilidade, e contarem mais 
de 35 annos de serYiço, serão reformados no posto immediato 
com o seu respectivo soldo i e os que não contarem aquelle te::npo 
de serviço, estando no mesmo caso, obterão a reforma i bem 
como os Segundos Sargentos, Furrieis, Cabos, Pifanos, Trom-
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betas, Tambores, Anspeçadas e Soldados, pela ordem seguinte: 
tendo mais de 35 annos de serviço, com o soldo por inteiro e 
valor da farinha e fardamento que venciam diariamente: 30 a 
35 annos, com o soldo por inteiro e valor da farinha: de 25 a 
30 annos com o soldo por inteiro somente ; de 20 a 25, com meio 
soldo ; mas aquelles que, não contando 25 annos de serviço, se 
impossibilitarem por algnm desastre ou grave molestia em 
acção do mesmo real serviço, serão reformados com o soldo per 
inteiro, conforme a Real Resolução de 13 de Agosto de 1810. 

VI. Os indivíduos do estado efl'ectivo deste Corpo, lJem como 
os que delle forem reformados, serão curados no Hospital Real 
Militar, assim como o são as pr<Jças dos Regimentos de Linha, e 
a::; denominadas- mortas- dos mesmos Corpos. 

V. Os soldos dos Otficiaes do Corpo de Veteranos serão pagos 
no dia primeiro de cada mez, e os das mais praças deste mesrno 
Corpo nos dias JO e 16, e nesta, occasião receberá o Commandante 
por cada dia de soldo que abonar ás referidas praças, a quantia 
de 23 réis para o fardamento dellas. 

VI. O Corpo será composto de um Estado Maior üe dous 
Officiaes Superiores, seja qual for a sua arma ou graduação. 
devendo o mais graduado, ou o mais antigo da mesma graduação, 
ser o primeiro Commandante, e o seu immediato o segundo 
Commandante; de um pequeno Estado Maior de dous Subal­
ternos, seja qual fOr a sua graduação ou arma, um dos quaes 
fará as obrigações de Secretario e de Ajudante, sem que para 
este exercício tenha ca vallo, e o outro fará as obrigações de 
Quartell\lestre; de um Cirurgião-mói', e um Cirurgião Aju­
dante; de seis Companhias; a primeira de Artilharia; a segunda, 
terceira, quarta, quinta e sexta, indistinctamente de Infantaria 
e Cavallaria, compostas da maneira seguinte: a de Artilharia- de 
um Commandante e dous Subaltel'nos, seja qual for n, graduaçilo. 
tres Officiaes Inferiores de qualquer graduação, quatro Cabos, 
um Tambor ou Pif'ano e 60 Soldados; e cada uma das 
cinco de Infantaria, de um Commanclante e dous Subalternos, 
seja qual fôr a sua graduação, tres 01Yiciaes Inferiores de qual­
quer gratluJção, (]Uatro Cabos, quatro Anspeçadas, um Tambor, 
Pifano, ou Trombeta, e :J6 Solclmlos, fazendo assim o estado 
completo de cada Companhia 71 praças, e todo o Corpo 
4:12; e quando acontecer haverem mais praças de Artilharia 
para entrarem neste Corpo, Jo qne as precisas pora o es tatlo 
completo ela primeira Companhia, serü,o aqnellas admittídas <~ 
qualquor tlas ontri1.S companhias, que nilo tenha o sen estado 
com11ieto preenchido, e serilo armadas do mesmo modo qtw estfts. 

VII. Este Corpo terá o seguinte uniforme: farda azul, formdtt 
de azul, avivada de branco e lJCJtões amarellos, em tnüo con­
formes ás dos Regimentos de Infantaria de Linha,; calças largas 
brancas ou azues, polain~s com lO botões (le metnl am<trello, 
barretina de conro com armas reaes, ponnacho branco ; e sorà 
completamente fardado um anno depois dn data deste, não 
obstante receber-se desde esse dia vencimento para fundo de 
fardamento; e desta epoca em diante cada Official Inferior o as. 
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demais praças r8ce berão em caJ.a um anno uma calça branca 
de panno de linho ou de brim, um par de polainas, um par de 
sapatos e outro de sollas, uma camis'1 e um collete de panno 
de linho; e em cada dous annos receberão demais uma farda, 
uma calça azul, uma jaqueta azul sem forro com gola branca, 
um barrete de policia, uma gravata de couro e uma barretina 
com laço e pennacho : as armas reaes lhes serão fornecidas do 
Arsenal do Exercito, quando tenham tido descaminho, ou não 
estejam em perfeito estado, e estes vencimentos principiarão a 
eontar-se da data destn, ainda que algumas das praças se achem 
em divida de fardamento á Real Fazenda. 

VIII. Os Officiaes do Corpo de Veteran0s usarão de boldrié e 
flore te, como os de Infantaria de Linha: a Companhia de Arti­
lh<1ria será armada com boldrié e chifarote de metal amarello; nas 
outras porém terão metade das praças de cada uma o mesmo 
armamento queaCompanhia, de Artilharia, e a outra metade será 
armada de espingarda, patronas e boldriés, por ser clifferonte o 
serviço que tem a fazer. Este armamento deve ser recebido pelo 
Commandante do Corpo no Arsenal Real, aonde se lhe fará carga, 
e a mesma deve elle fazer no seu livro aos Commandantes das 
Companhias, de quem cobrará recibo, e o concerto se fará. da 
mesma fórma que se pratic<t nos Regimentos de Linha. 

IX. Neste Corpo haverá um Conselho de Administração e 
Arrecadação do dinheiro que se recobe da Thesouraria para o 
fardamento, e igualmente para a sua <levida distribuição nas 
épocas determinadas. Este Conselho será composto do primeiro 
Commanuante, como Presidente; elo segundo Commanrlantc, como 
Fiscal, supprinclo um Commandante de Companhia a falta deste; 
<le um Commandante de Companhia, como Thesoureiro ; de um 
Subalterno, como Agente; e do Quartel-MestP-''l, que terá a seu 
cargo o fardamento antes de se distribuir ás Companhias ; e o 
Ajudante servirá tambem do Secretario deste Conselho. A pri­
meira escolha de Commandante de Companhia para Thesoureiro 
e de Subalterno para Agente no Conselho, que deve principiar 
com a creaç[o <leste Corpo, será feita por todos os Officiaes, 
votando os Commandantes de Companhia sobre l1 escolha do que 
deve servir de Thesoureiro, e os Subalternos sobre a escolha do 
Agente : uns c outros entregarão os seus votos por escripto 
fechados ao primeiro Commandante oito dias depois da organisação 
deste Corpo; e o primeiro Commandante de accôrdo com o segundo 
nomeará os dous eleitos pela pluralidade de votos e no caso 
de igualdade se decidirá pelo do primeiro Commandante: nas se­
guintes nomeações so observará a mesma formalidade, sendo os 
votos então remettidos ao Conselho de Administração no dia 
2 de Dezembro de cada anno, J1ara no dia 20 do mesmo mez se 
reunir o Conselho e nelle se decidir pela pluralidade de votos os 
que devem exercer aquellas funcções, devendo principiai-as no 
dia 2 de Janeiro seguinte, ao que se não poderão eximir de 
fórma alguma, ainua que se achem em serviço, pois que ser:ão 
para isso immediatamente 'removidos; e tanto o Thesour01ro 
como o Agente jitmais poderão ser empregados nestt-s cargos 
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por mais de um mmo, nem serão reeleitos sem que tenham 
estado fóra da referida Administração pelo menos um anno. 
Este Conselho se reunirá sempre nos dias 5 e 20 de cada mez, e 
fóra deste tempo, quando o Commandante extraordinariamente 
o julgar necessario; e lmverü, um livro em que se lavrarão os 
termos assignados por todos os Membros do Conselho, da, entrada 
e sahid<t de qualquer quantia, e da sua applicação, havendo um 
cofre com tres chaves, das quaes terá mmL o primeiro Comman­
dante, outra o segundo Commandante, e a tercei,ra o Commanclante 
1le Companhia que servir ele Thesoureiro : haverá tumbem um 
livro lle receita e despeza qne mostre o saldo desta conta em 
cada, mez, referindo-se ao3 respectivos documentos, que devem 
existir sempre em orllem. O Quartel~ Mestre, logo que receber 
o pret fará separação da quantia corrcspomlcmte ao fardamento, 
remettcmlo a cada um dos re . .,pectivo.~ Commandantes de Com­
panhi<1 o recibo do importe que corresponder a cad<t umct das 
Companhias, e logo na primeira sessiio deste Conselho farit 
entrega do dinheiro que f1caJ' em seu poder, cobrawlo recilJo do 
Thesoureiro, o qual o fa,ra entrar immclliatamente para o cofre, 
formando-so disso o competente termo e 2ssento dt~ receita. O 
primeiro Commamlante remettera ao !mpector da Infantaria no 
vrincipio do c;tcb mez, uma conta corrente desta administraç~rto 
por elle assignadD, conformo a que dão os Coronés de lr;.fantaria 
de linha, o em tnclo o mais :;o1Jre que sejam nccessarias algumas 
1lisposiçõe:-; e fnrmalida(L·s, se Cllnformal'h o Conselho com o que 
::;e acha disposto no Alvará de 12 de .Março de 1810. 

X. Como a maior parte de;-;te Corpo devo <:;star sempre em· 
preg:ub em destacamentos, o sou Quarto! será o mesmo em que 
até agora tem estado o Corpo de In validos; e quanclo este não 
baste, dar-se-lhe-hão as providencins que convierem, precedendo 
as competentes informa(;ões. O Corpo de Veteranos fica dolmixo 
das Ordens do General das Armus da Côrte o Província, a quem 
o Commam1ante deverá remetter um mappa do estado do mesmo 
Corpo e suas alterações, no (lia 8 de cada mez ; bem como outro 
igual ao Inspector de Infantaria, e para isso recelJerá no dia G 
um semelhante mappa dos Commandantes das Companhins. Ao 
mesmo Commandante do Corpo p@rtence o detalhe das praças que 
o General lhe ordenar que mande para qualquer serviço, e este 
detallw se fara em proporção ao nvJsmo serviço, segundo as forças 
e intelligencia dos que 1orem escolhidos; e em cada seis mezes 
remetterú , tanto ao General das Armas, como ao Inspector da 
Infantaria as informnções elos seus Officiaes e Officiaes Inferiores. 

XI. O Commandante tera um livro do registro dns praças do 
Corpo do seu Commando e outro do registro das ordens: outros 
tantos terú cada Commandante de Companhia, um para o re­
gistro das praças d(l, sua Companhia e outro para as ordens do 
seu Commandante. 

Palacio do Rio de Janeiro em 11 de Dezembro de 1815. 
- li:Iarquez de Aguiar. 
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DECRETO- DE li DE DEZE;'.1BRO DE 1815 

Abole o corpo de Inv:tlidos. 

Tendo por Decreto da <lata de hoje mandado crear um Corpo 
de Veteranos na conformidade do plano que o acompanha, e 
devendo passar para o mesmo Corpo os indivíduos do de ln valido:; 
organisado por Decreto de 24 de Junho de 1810, cuja incum­
bencias, além de outras, lhe ücam commettidas; sou servido, 
abolindo o referido Corpo de In validos e 11cando do nenhum efl'eito 
o sobredito Decreto de sua orgnnisação, ordenar que os individues, 
que neste existirem passem a servir narJuelle de Veteranos. 
O Conselho Supremo Militar o tenh<t assim entendido e faça 
executar com os despachos necessarios. Palacio elo Rio de Ja­
neiro em 11 de Dezembro de 1815. 

Com a rubrica do Principe Regente Nos5o Senhor. 

CARTA RitGIA -DE 14 DE DEZE:\InRO DE 1815 

1\Iuncla que na Casa da :-;upplicur::iio desta Cidade se :trrecarJe'll ulgum:ts coa­

triLuições em favor d:t criaçiio <los expostos <le:<t<t Cidade. 

José de Oliveira Pinto Botelho e Mosqueira. do meu Conselho, 
Chanceller th Cns::t di1 Supplicação, que serviu rle Regoclor. Amigo. 
Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudar. Requerendo-me 
o Provedor da I\1isericordia desta Cidade a mesma graça outor­
gada á de LislJo::t por Carta ttógia de 31 de Janeiro de 1775 em 
beneficio dos Expostos, cujo numero tom consideravelmente 
crescido, e crescerá cada vez mais pelo augmento em que vai a 
população, não chegando por íS:)O os seus tenues rendimentos 
para satis!~lzer a tão importantes despezas; e querendo eu prover 
a tão nrgente necessidade com os p::üemaes clc>svelos que sempre 
mo merecem a criação dos innocentes Expostos: hei por bem e 
ordeno qno em beneficio delles se cobre na Casa da Supplicação 
do Brazil 400 réis sobre cada nma das petições de aggravo que a. 
ella subirem, a terça parte de accrescentamento nas assignaturas 
que se costnmam vencer na Mesfl. de Aggravos, outra terça parte 
mais na braçagem dos Ministros Estmvagantes,e outraigt:al part~ 
11a braç~1gem dos sete Juizes Relatores cht mesma Casa; para que 
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arr0cadando-se os referidos accrescimos das partes litigantes, 
assim e da mesma fórma porque ao pre58n te se cobra o que pel·­
tence aos referidos Ministros. se possam ao tempo em que por 
elles se r8parte, dividir tambern as quotas parte3 respectivas a 
esta contribuição, para ser logo entregue no fim de cada mez, na. 
Thesouraria da Casa da MisGricorclia á administração do sobre­
llito Hospita,l dos Expostos, afim de applicar á sustentação e 
criação destes inuocentes. O que me pareceu participar-vos, para 
que fhçais estabelecer c publicar a referiu<"t collecta e promover 
a nrrecadação della com a exactidão que do vosso bom servil" 
eonlio. E-scripta no Rio de Janeiro a 14 de Dezembro de 1815. 

PRINCIPE. 

P;tra o Clnnceller da Casa da Snpplic1ção elo Brazil que serve 
de Regedor. 

CARTA RI~SIA- DE 14 DE DEZE~IBRO DE 1815 

~Icnd~ ~rrc~:uLcr pdos Par(lchos desta Citlade e seu Termo a impos'r;iío de 
dez rt)is tle catla u·11 dos seus freguezt~S pda. tlesohriga, wn proveito Ja cria•:ii<> 
iloP. Expostos da Cas~t J() l\Ii;.;et'ÍCDrdi:t da mcs:na. Ciclatle. 

Reveren<lo Bispo do Rio de Janeiro, do m~u Conselho e meu 
Capollão Mor. Amigo. En o PrincipA Regente vos envio muito 
Situdar. Sendo-me presente em requerimento do Provedor da. 
}\'Iisericordht rlesta Cidarle, a impossibilidade em quo a mesma Casa 
está de satisfazer as inf~dliveis e necessarias despezas na criação 
dos Expostos que tem a seu cargo, e cujo numero avultadamente 
cres(;e de dia em clia, em despropotção notavel das suas pequenas 
rencbs, as quaes era muito pteciso augmentar, f,tzendo-lhe eu a 
mesma graç,t que, por Carta ,Regia de 31 de Janeiro de 1775, foi 
em identicas circumstancias concedida ú Casa da Misericordia. de 
Lisboa, em beneficio dos sobreditos Expostos, cuja, causa foi sempre 
da minha immediata e real protecção: me pareceu conceder-lhe 
a, graça pedida, da imposição de lO róis sobre cada pessoa livre 
das que nesta Cidade e seu Termo recebem sacramento3 e pr~gam 
conhecenças, e que para a faciliuade da arrecadação ele uma col­
lecta destinflda a obra tão püt, e tanto do serviço de Deus e meu, 
set~á muito proprio da vossa religiosa piedade e paternal officio,. 
iJUe encarregueis a todos os Parochos de arrecadarem dos seus 
respectivos freguezes, ao tempo das desobrigas, na fórma em que 
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cobram as suas conhecenças, e de fazerem entregar, em cada 
anno até o fim do mez ele Maio, no cofre ela Misericordia, os seus 
recebimentos, com certidão jurada pelús mesmos Parochos que 
fizeram as ditas cobranças, referindo o numero dos seus respe­
ctivos freguezes, e reportando-se aos livros das desobrigas clonde 
foram extrahidas as ditas certidões. Escriptn. no Rio de Janeiro 
a 14 de Dezembro de 1815. 

PRINCIPE. 

Para o Revm. Bispo do Rio de Janeiro. 

CARTA DE LEI - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1815 

Eleva o Est:tuo do Bl'ttsil :L gl'n,duaç.Io e categoria de Reino, 

D. João por grn.ça de Deus,Principe Regente de Portug-al e dos 
Algarves etc. Faço saber ao.s que a presente carta de lei vil'em, 
que tendo constantemente em meu real animo os mais vivos de­
sejos de fazer prosperar os Estados, que a providencia divina 
confiou ao meu soberano regimen; e dando ao mesmo tempo a im­
portancia devida á vastidão e localidade dos meus domínios dn. 
America, á copia e variedade dos preciosos elementos de riquem 
que elles em si contém; e outrosim reconhecendb quanto seja 
vantajosa aos meus fieis vassallos em geral uma perfeita união e 
itlentidade entre os meus Reinos de Portugal e dos Algarves, e 
os meus Domínios do Brazil, erigindo estes áquella gradu:1ção 
e categoria política que pelos sobreditos predicados lhes deve 
competir, e na qual os dito:; meus domínios ja foram consi­
derados pelos Plenipotcncinrios das Potencias que formaram o 
Congresso de Vienna, assim no tratado de Alliança concluído aos 
8 de Abril do corrente anno, como no tratado final do mesmo 
Congresso : sou portanto servido e me praz ordenar o seguinte: 

I. Que desde a publicação desta Carta de Lei o Estado do 
Brazil seja elevado á dignidade, precminencia e denominação de 
- Reino do Brazil -

li. Que os meus Reinos de Portugal, Algarves e Brazil formem 
d'ora em diante um só e unico Reino debaixo do titulo- Reino 
"C"nido de Portugal e do Brazil e Algarves-

Ili. Que aos ti tu los inherentes á Corôa de Portugal, e de que 
até agora hei feito uso, se substitua em todos os diplomas, cartas 
de leis, alvaras, provisões e actos · publicos o novo titulo de 
-Príncipe Regente do Reino Unido de Portugal e do Brazil e 
Algarves, d'aqU:em e d'além mar, em Africa de Guiné e da Con-
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quista, Navegação e Commercio da Ethiopia, Arabia Persia, e 
da In dia etc. -

E esta se cumprirá, como nella se contém. Pelo que mando a 
uma e outra Mesa do Desembargo do Paço e da Consciencia e 
Ordens; Presidente do meu Real l!jrario; Regeclores das Casas da 
Supplicação; Conselhos da minha Real Fazenda, e mais Tribunae::; 
do Reino Unido ; Governadores das Relações do Porto, Bahia e 
Maranhio; Governadores e Capitães Generaes e mais Gover­
nadores do Brazil, e dos meus Domínios Ultramarinos; e a todos 
os Ministros de Justiça, e mais pessoas, a quem pertencer CJ 
conhecimento e execução desta Carta de Lei, que a cumpram e 
guardem, e façam inteiramente cumprir e guardar, como rwlla 
se contém, não obstante quaesquer leis, alvarás, regimentos, 
decretos, ou ordens em contrario; porque todos e todas hei por 
derogadas para este effeito somente, como si dellas fizesse ex· 
pressa e individual men~'io, ficando aliás sempre em seu vigor. 
E ao Dr. Thomaz Antonio de Villaaova Portugal, do rnen 
Conselho, Desembargador do Paço e Chanceller-Mór do Brazil, 
mand0 que a faça publicar na Chancellaria, e que della se ro­
mettam copias a todos os Tribunaes, cabeças de Comarca e Víllas 
deste Reino do Brazil ; publicando-se igualmente na Chancellaria­
Mór do Reino de Portugal; remettendo-se tambern as referida~ 
copias às estações competentes ; registt'ando-se em todos os lo­
gares, onde se costumam registrar semelhantes Cnrtas; e guar­
dando-se o original no Real Archivo, onde se guardam as minhaf-' 
leis, alvarás, regimentos, cartas e ordens deste Reino do Braz!l. 
Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos JG ele Dezembro 1815. 

O PRINCIPE com guarda. 

Marquez ele Aguiar. 

Carta de lei pela qual Vossa Alteza Real ha por bem eleva-r 
este Estado do Brazil à graduação e cathegoria de Reino, e unil~o 
aos seus Reinos de Portugal e dos Algarves, de maneira que 
formem um só corpo político debaixo do titulo de- Reino Unido 
de Portugal e do Brazil e Algarves -: tudo na fórma acima 
declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa a fez. 

1 
j 
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CARTA Rl~GIA- DE 29 DE DEZEMBRO DE 1815 

Crêa um curso completo de Cirurg-ia na Cidade da Bahia, e manda executu nelle 

provisoriamente o plano dado para o cut·so desta C<irte. 

Conde do3 Arcos, Governador e Capitão General da Capitania da 
Bahia. Amigo. Eu o Príncipe Regente vo~ envio muito saudar 
como aquelle que amo. Sendo-me presente o quanto são limitados 
os princípios de Cirurgia que se adquirem pelas lições das ma .. 
terias proprias das duas cadeiras estabelecidas nessa Cidade, para 
que delles se possam esperar habeis e consummaclos professores, 
que pelos seus conhecimentos theoricos e praticos mereçam o con· 
ceito publico, e se empreguem utilmente no restttbelecimento da 
saucle do povo, que não pode deixar de fazer um dos principaes 
objectos do meu real e paternal desvelo para promover a cultura 
e progresso de tão importante estabelecimento: hei por bem crear 
um curso completo de Cirurgia nessa Cidade, á semelhança do que 
se acha estabelecido por Decreto do 1° de Abril de 1813 nesta Ca­
pital, segundo o plano que ma,ndei formar por Manoel Luiz Al· 
vares de Carvalho, do meu Conselho, Medico da minha Real ca .. 
mara honorario, e Director dos estudos de medicina e cirurgia nesta 
Côrte e Reino elo Brazil, e que com esta vos envio, assignado pelo 
Marquez de Aguiar, do meu Conselho de Estado, e Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocios do Brazil, para. servir interina­
mente de Estatutos do referido curso, emquanto se não publicam 
outros mais amplos, cujas liçõ~s se davam no Hospital da Santa 
Casa, da Misericorclia, poe concorrerem ahi para as experiencias e 
operaçõCJs enfermos e cadaveres de ambos os sexos, e de todas as 
idades, transferindo para alli as aulas que estiverem no Hospital 
J.Vlilitar, as quaes fareis collocarem casas sutnciente.;; com os preci­
sos arranjos, que escolhereis de accordo com o Provedor da mesma 
Santa Casa, s8nào encarre!.!;ado da limpeza, dellas um Porteiro, 
que nomeareis, e que tamliem servirá de Continuo, e apontará 
as faltas dos estudantes, vencendo de ordenado 250$000, além de 
320 réis que paderà levara titulo de emolumentos aos estudantes 
por cada certiclã.o ele frequencia que lhe.; pctssar. O que assim 
cumprireis com o zelo e intelligencin. qne costumais empregar no 
meu real serviço. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 20 de 
Dezembro de 1815. 

PRINCIPE. 

Para o Co n Je dos Arcos. 

Plano dos estudos de cirurgia a que se refere o Cart:t Régia de 
29 d3 Dezembro de 1815 

I. 0 O curw c::nnpleto de cirurgia será de cinco annos. 
2. o No I o anuo aprende-se anatomia em geral até o fim de Se­

tembro; e de entã0 até 6 de Dezembro ensinar-se-ha a chim~ca 
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pharmaceutic?,~ e o conhecimento neces'iario á materia medica e 
cirurg:a, suas 8p1Jlicatões i o que se reiJetirá nos annos seguintes, 
sendo estas noções à;lchs pelo Boticario do Hos~ital, que vencera 
nos dous mezes de Outullro e Novembro, que ensinar, 20$000 em 
cada um 1lelles. 

3. o No 2° r 1m o re~ete-:;;e o estudo de aeatomia com a explic?.ção 
das entranhas, e das mais pa,·tes necess<tt·ias á vida humana, isto 
é a pllysiolof)a drs lO llor~'S até as 11 3

/. da manhã, e de tarde 
se convenie11te fót. 

4. 0 No 3° amw da:; 4 horas da tarde até as 6 d'lri um Lente Me­
dico as lições de hygiene, esi:iologia, patholog~a e thera~eutlca. 

5. o No 4() armo llaverá in~tl'ucções cirurgieas; e operações das 
7 horas até is 8 ;~ da mr..nhã, e ás 4 da tarde lições e pratica da 
arte obste~rich. 

6. 0 No 5° anno haverá exercicio pratico de medicina das 9 até 
as 11 da mP-ahã, e ás 5 da tarde assistirão os estudantes outr.:t vez 
ás lições do 4° anno e a oh'3te i:,ricia. 

í. o Prr2 serem matriculados os estud~'.ntes no 1 o anno deste 
curso bastar[!, que sail1am ler e escrever co1•rectamen te. E posto 
que fosse muito proveitoso que entendes:..;em já ns línguas, ftan­
ce:m e ingleza erlti·ando nesse curso, todavia e~pemr-se-ha pelo 
exame da 1 a n té a primeira mati·icula do 2° anno, e pela da, in­
gleza até a do 3. 0 

8. 0 AJa matricula se Ütrá de 4 oté 12 de Março, e a 2a de 2 até 
6 de Dezembro. 

9. 0 Todos os estudantes r-ssistilão desde o }0 anno ao curativo, 
e os te se fará elas 7 hvras até as 8 1 f 2 da, rnanílã, e depois, até as 
1 O, ou aindr1 mais, será o tempo destinado pa1·a as lições de ana­
tom in, e de tarde quando for preciso. 

lO. Podendo-se presumir que teem o espírito já aco&tumado a 
estudos os estudantes que sou]Jerem latim ou g·eomeir1a, matri­
cular-sc~hão estes logo pela primeira. vez no 2; anno, e nenhum 
outro o poderú pretender, IJOrqne não é provavel que possam dar 
conta. de todos o:; conhecimeiltos necr,ssarios no exame das materias 
do zo anno. 

11. Tollos os exames deste CUl'S'J serão publicos. 
12. Do 2' anuo poi' diante até o ultill'_o h~we1·á sabbatinas, e 

toJos o;; mezes dissertaçiio em lingna poi'tt~gueza. 
13. Do 3° anno ai. é o fim do 59 não h a feeiac~os nas enfermarias, 

mas somente DeiS auks~ se não i1ouver operação de importar.cia, 
a que devam de assistir todos. 

14. Depois de feito o exame do 5° :1nno, roclerão os que nelle 
forem vpprov<ulos haver a Cart<~ dB C~rnrgin. 

15. 1~quelles porém que, tendo sido npprova::!os plenamente em 
todos os annos, qnizerem de novo frequentar o 4° e 5° anno, íh.zendo 
os exames com distincção, se lhes dará a nova, g"aduação de For­
mados em Cirurg-ia. 

16. Os ~")ir_:_urgiões Formados s·ozarão das prerogatívas seg·uintes: 
1° preferuao em toclos os pci.I'tHlos aos que não tiv-erem e.:sta con­
decoraçüo ; 2° poderão por virtwle das suas cm·tas curar todas as 
enfermicl<ules, onrle não houverem Medico~;; 3o serão desde logo 

I'.\ f< 'I' E I - 18l:"i 
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membros do Collegio Cirurgico, e oppositores ús cadeiras deste 
curso, e tlas estabelecidas nesta Côrte, e das que hão de estabelecer 
no Maranlüb e em Portugal; 4" poderão todos aquelles que so en­
riquecerem de princípios e pratica, a ponto de fazerem os exmnes 
que aos Medicas se determinmn, chegar a ter a faculdade e o gráo 
de Doutor em Motlicína. 

17. Os exames, que para esse grào se exigem, são os seguintes: 
os dos preparatorios, os dos <:nnos lectivos, as conclusões magnas, 
e dissertação em latim. 

Palacio do Rio de Janeit·o em 29 de DJzembro de 1815.- Marquez 
de Aguiar. 
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